
FACULDADE UNIDA DE VITÓRIA
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM CIÊNCIAS DAS RELIGIÕES

PEDRO PAULO MENEZES DA VEIGA
DIREITO À LIBERDADE RELIGIOSA EM TEMPOS DE PANDEMIA

VITÓRIA

2023
PEDRO PAULO MENEZES DA VEIGA
DIREITO À LIBERDADE RELIGIOSA EM TEMPOS DE PANDEMIA

Trabalho de Conclusão de Curso na forma de Dissertação de Mestrado Profissional como requisito parcial para obtenção do grau de Mestre em Ciências das Religiões. Faculdade Unida de Vitória. Programa de Pós-Graduação em Ciências das Religiões. Área de Concentração: Religião e Sociedade. Linha de Atuação: Religião e Espaço Público.
Orientador: José Mário Gonçalves
VITÓRIA-ES

2023
AGRADECIMENTO
Agradeço ao Eterno Deus de Israel, por ter me dado a oportunidade de chegar até aqui.

Sou grato a minha esposa, Meryellen, e aos meus filhos, Israel, Isabel e Raquel.

Aos meus pais, irmãos, sobrinhos, sogro, sogra e cunhada, que sempre torcem por mim.

Aos/às colegas, professora e professores da Faculdade Unida de Vitória.

Às pessoas que, de alguma forma, me ajudaram.

Muito obrigado!
RESUMO 

A liberdade de consciência de crença e de culto são direitos fundamentais do ser humano previstos no ordenamento jurídico, por meio de leis e documentos nacionais e internacionais. O exercício das práticas religiosas tem singular importância para o/a fiel, tendo em vista que, sob o prisma da Fenomenologia, o/a religioso/a vivencia o sagrado. Ocorre que os direitos fundamentais não são absolutos, o que significa dizer que, no caso concreto, podem ser limitados em decorrência de outros direitos que se mostrem mais relevantes, considerando a situação concreta e as circunstâncias fáticas e jurídicas envolvidas. Assim, pode haver conflitos entre os direitos fundamentais, o que exige um juízo de ponderação. Nesse sentido, o presente trabalho pretende analisar de que maneira o direito à liberdade religiosa, consubstanciado nas manifestações religiosas, deve ocorrer em tempos de pandemia. Considerando o exposto, busca-se responder ao seguinte questionamento de pesquisa: de que forma as manifestações religiosas devem ocorrer em tempos de pandemia, considerando o direito à saúde como direito fundamental limitador dessas manifestações coletivas? Para atingir o objetivo proposto e responder ao questionamento de pesquisa, realizou-se um levantamento bibliográfico com base em materiais previamente elaborados sobre o tema em questão, tais como, doutrina, artigos científicos, documentos oficiais, legislação e jurisprudência. Ressalta-se que a análise se encontra delimitada ao cenário brasileiro, nada obstante, outros contextos sejam citados. Conclui-se que, no caso de colisão entre os direitos fundamentais à saúde e ao culto religioso, é necessário realizar uma ponderação, analisando as circunstâncias do caso concreto. 
Palavras-chave: Direitos fundamentais. Coronavírus. Colisão de Direitos Fundamentais. Culto Religioso.
ABSTRACT

Freedom of conscience of belief and worship are fundamental rights of the human being provided for in the legal system through national and international laws and documents. The exercise of religious practices has singular importance for the faithful, considering that, from the perspective of phenomenology, the religious experiences the sacred. It happens that fundamental rights are not absolute, which means that, in the specific case, they may be limited due to other rights that are more relevant, considering the concrete situation and the political and legal circumstances involved. Thus, there may be conflicts between fundamental rights, which requires a weighting judgment. In this sense, the present work intends to analyze how the right to religious freedom, embodied in religious manifestations, should occur in times of pandemic. Considering the above, we seek to answer the following research question: How should religious manifestations occur in times of pandemic, considering the right to health as a fundamental right to limit these collective manifestations? To achieve the proposed objective and answer the research question formulated, a bibliographic survey was conducted, based on materials previously prepared on the subject in question, such as doctrine, scientific articles, official documents, legislation and jurisprudence. It is emphasized that the analysis is delimited to the Brazilian scenario, not with the fact that other contexts are mentioned. It was concluded that, in the event of a collision between fundamental rights to health and religious worship, it is necessary to carry out a weighting, analyzing the circumstances of the specific case. 

Keywords: Fundamental Rights. Coronavirus. Collision of Fundamental Rights. Religious Worship.
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INTRODUÇÃO
Ao considerar a pluralidade cultural e religiosa como característica inerente da sociedade, diversos têm sido os esforços empreendidos com a finalidade de garantir o respeito, a tolerância, a igualdade de direitos e a convivência harmônica entre as pessoas. Dessa forma, a liberdade de consciência de crença e de culto são direitos fundamentais do ser humano previstos no ordenamento jurídico, por meio de leis e documentos nacionais e internacionais. O exercício das práticas religiosas tem singular importância para o/a fiel, tendo em vista que, sob o prisma da Fenomenologia, a pessoa religiosa vivencia o sagrado.
Entretanto, é importante mencionar que os direitos fundamentais não são absolutos e podem sofrer limitações, de acordo com as circunstâncias fáticas e jurídicas do caso concreto. Desse modo, ao considerar que em períodos de disseminações epidemiológicas as autoridades competentes adotam posturas comissivas na elaboração de diretrizes com objetivo de salvaguardar o direito à saúde do ser humano, o direito à liberdade religiosa pode sofrer certas restrições. Tais orientações, tendo por base enfermidades por agentes infecciosos, ocorrem através de restrição ao agrupamento de pessoas, ou até mesmo por seu impedimento. Contudo, uma das formas de manifestação do culto é o seu aspecto coletivo.

No âmbito do ordenamento jurídico brasileiro, o direito à liberdade de consciência, de crença e de culto são previstos no art. 5º, inciso VI, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, sendo considerado um direito fundamental de todo ser humano e, inclusive, como cláusula pétrea, não podendo sequer sofrer modificações que reduzam seu núcleo essencial de proteção. O direito à saúde é igualmente assegurado por este diploma constitucional, de acordo com os artigos 196 e subsequentes. 
Dessa forma, tanto o direito ao culto quanto o direito à saúde são considerados fundamentais. Isso significa que eles devem ser amparados, implementados e garantidos por intermédio de políticas sociais e econômicas. A colisão entre os direitos supramencionados acarreta insegurança jurídica quanto aos critérios utilizados pelas autoridades para mensurar o ponto de mitigação de um direito e a prevalência de outro. Por consectário, há a necessidade de os direitos coexistirem de forma harmônica, sem que haja a supressão de um em prol do outro, e sim a flexibilização com base na ponderação de normas-princípios. Na pandemia do coronavírus, em que diversas medidas restritivas foram adotadas no mundo inteiro, a liberdade de culto sofreu restrições, tendo em vista que, entre outras medidas impostas, adotou-se o distanciamento social, o que acarretou a proibição de celebrar cultos coletivos nos templos religiosos. 
 Com base nisso, a presente pesquisa procura responder a seguinte pergunta-problema: de que forma as manifestações religiosas devem ocorrer em tempos de pandemia, considerando o direito à saúde como direito fundamental limitador dessas manifestações coletivas?

Para traçar um percurso metodológico, a pesquisa realiza uma pesquisa bibliográfica, de caráter exploratório, conjugando o citado direito fundamental com a possibilidade de sua restrição, mas sem desconsiderar o aspecto fenomenológico, ou seja, o significado que a religião tem para os/as fieis. Para tanto, serão considerados livros, artigos, teses, dissertações, legislações, decretos, entre outros documentos que ajudarão a consolidar este estudo.

A presente pesquisa encontra justificativa, uma vez que a Lei 13.979/2020 permitiu que, no período da pandemia da Covid-19, as autoridades adotassem o isolamento e a quarentena para o enfrentamento da emergência de saúde pública. Todavia, essa legislação resguardou o exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais. Nesse contexto, o Presidente da República, por meio do Decreto 10.282, em seu art. 3º, §1º, inciso XXXIX, incluído pelo Decreto 10.292, considerou como atividades essenciais as práticas religiosas de qualquer natureza, obedecidas as determinações do Ministério da Saúde. 

A partir do pressuposto de que a liberdade de culto e de religião são direitos básicos do ser humano previstos em diversos documentos internacionais e nacionais, há quem entenda que as manifestações da religiosidade não deveriam ser restringidas em hipótese alguma. Entretanto, é necessário ser lembrado que os direitos fundamentais não são absolutos. Assim, é possível que o exercício da religião aconteça com algumas restrições em momentos de anormalidade, sem desconsiderar um aspecto da Fenomenologia, isto é, o que a religião representa para quem a vivência.

A justificativa profissional para a realização do presente trabalho ocorre porque o autor é oficial da Polícia Militar, cargo o qual possui como pré-requisito formação e conhecimentos jurídicos, estando dentre as suas funções coordenação de turno de policiamento, sendo que em algumas vezes no período da pandemia da Covid-19, percebeu por parte de religiosos dificuldade de compreenderem que o direito ao culto não se trata de direito absoluto, tendo os orientado da melhor forma a evitar aglomeração de pessoas.

Nesta pesquisa, trata-se a importância da prática religiosa para o/a fiel, considerando a perspectiva apresentada pelos teóricos Mircea Eliade e Rudolfo Otto. Considera-se, ainda, a legislação e alguns documentos internacionais, para verificar como devem ocorrer tais manifestações em tempos de pandemia. Dessa forma, a pesquisa se estrutura em três capítulos, com suas subdivisões, para melhor delinear o tema proposto.
No primeiro capítulo, será trabalhado o direito à religião como um direito fundamental da pessoa humana, considerando os documentos internacionais e nacionais a respeito do assunto, de maneira a ressaltar o significado da religião e do culto religioso para os/as fiéis. Além disso, verificam-se os principais diplomas e as principais previsões a respeito do direito à liberdade religiosa nos documentos nacionais e internacionais. Busca-se, também, identificar as situações em que ocorrem conflitos entre a religião e a legislação.
No segundo capítulo, será feito um estudo a respeito do culto religioso no cenário da pandemia do coronavírus no Brasil, destacando os principais Decretos e Leis que foram editados nesse período, que previam restrições para determinadas liberdades, a exemplo da liberdade de culto. 
Por fim, o terceiro capítulo aborda a questão da colisão entre o direito fundamental à saúde e o direito à liberdade religiosa, destacando a inexistência de direitos fundamentais absolutos, bem como realiza uma análise sobre como deve ser feito o juízo de ponderação no caso da existência de conflitos entre direitos fundamentais. Analisa-se, ainda, o entendimento dos tribunais brasileiros acerca do assunto em tela, demonstrando as justificativas para reconhecer a prevalência de um ou de outro direito.
1 
O QUE A RELIGIÃO REPRESENTA PARA O/A FIEL: O DIREITO À RELIGIÃO E AO CULTO RELIGIOSO NO ORDENAMENTO JURÍDICO

O presente capítulo pretende analisar o direito à liberdade religiosa e ao culto religioso no ordenamento jurídico brasileiro e internacional. Procura ressaltar o significado da religião e do culto religioso para os/as fiéis, além de verificar os principais diplomas e as principais previsões a respeito do direito à liberdade religiosa nos documentos nacionais e internacionais. Busca-se, ainda, identificar as situações de conflito entre a religião e a legislação brasileira.
Vale ressaltar a distinção entre religião e igreja, esta se refere à instituição humana ligada a determinada religião, embora possa ser empregada em sentido mais amplo como Igreja Universal/invisível, já aquele se trata de conjunto de crenças e práticas ligadas a questões espirituais e compartilhadas por um grupo de pessoas, as quais normalmente possuem um texto considerado sagrado e um deus em comum. O autor exerce cargo na Igreja Assembleia de Deus, a qual se insere dentro do Cristianismo.
1.1 O significado da religião e do culto religioso para os/as fiéis 

A religião pode ser considerada um complexo de princípios que dirigem os pensamentos, as ações e a adoração do ser humano para com Deus, abrangendo a crença, o dogma, a moral, a liturgia e o culto.

De acordo com Vera Ramos:

Religião trata-se de uma instituição social constituindo-se em um sistema cultural, com isso, ela se tornou objeto de estudo nos campos humanos e sociais, caracterizada, no Brasil, por meio de valores distintos, que estão presentes no dia a dia e no imaginário social, considerado por muitos um termo complicado de se conceituar.

No pensamento de Manoel Silva Neto, a religião pode ser compreendida como um fenômeno que constitui a essência e a natureza dos seres humanos. Inserida no meio social, a religião evidencia a importância de seu tratamento por parte do governo.

1.2 A importância da não interferência na religião

O constrangimento à pessoa humana que conduza à renúncia da fé representa um desrespeito à diversidade democrática de ideias, de filosofias e da própria diversidade espiritual.
 O respeito à liberdade e à diversidade religiosa implica na aceitação e no reconhecimento da diversidade como parte da realidade humana, inclusive para quem não profere religião alguma. O respeito à diversidade perpassa o aprendizado de superação dos preconceitos, das discriminações e das intolerâncias, de modo que não se coloca um sistema de valores e de verdades como parâmetro universal para todas as pessoas.

A questão da liberdade de religião, de crença e de culto remete também a John Locke, no século XVIII, em especial a suas cartas sobre tolerância. Nelas, esse filósofo se posiciona a favor do direito de crença. Para ele, tal direito se encontra no âmbito do direito natural, tratando-se de liberdade inerente à condição do ser humano, posteriormente, sendo positivado e ganhando contornos jurídicos com a Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH), no século XX.

Os valores atinentes à liberdade religiosa trabalham com a noção do ser humano como um ser livre. Esse valor é articulado no interior da religião e, de acordo com Vera Ramos, é absorvido pelo liberalismo burguês.
 Essa ideia teria influenciado a separação entre o Estado e a igreja, por isso, a ideia de liberdade religiosa perpassa tal noção.
De modo geral, o liberalismo defende a ideia de que as questões religiosas não são da esfera pública, visando a separação entre o Estado e a igreja. Rodrigo Cintra explica o termo da seguinte forma:

O liberalismo é a arte da separação. Separa-se a Igreja do Estado, o poder político do poder paterno, separam-se os poderes para melhor controlar o poder, separa-se a esfera privada da esfera pública e, por fim, separa-se o poder econômico do poder político.

A carta à tolerância apresenta os motivos pelos quais a religião e o Estado devem permanecer separados, considerando, sobretudo, que as citadas instituições possuem funções diferentes.

Os motivos pela não interferência do Estado na religião, de acordo com Rodrigo Cintra, são os seguintes:
Nem Deus, nem os homens outorgaram direito ao magistrado para interferir em assuntos de ordem religiosa. O cuidado das almas não pode pertencer ao magistrado civil porque seu poder consiste totalmente na coerção. A religião não depende de força externa, mas sim de convicção interna de persuasão da mente. Como cada nação tem uma religião, a porta de entrada para o céu seria bastante e por demais estreita. Somente alguns que tiveram a sorte de nascer em determinada nação poderiam entrar no reino dos céus.

Essa tolerância abrange o Estado, que não deve intervir em questões religiosas – portanto, deve tolerar as religiões –, os cidadãos e cidadãs em suas individualidades, que devem ser respeitadas, e os segmentos religiosos, que devem respeitar os outros que possuem cosmovisões distintas das suas. Obviamente, essa não intervenção não significa uma liberdade absoluta – como será tratado mais adiante –, mas, há limites como foi exemplificado na carta de Locke, ou seja, é imoral e ilícito uma igreja que queira sacrificar crianças, por exemplo.

Sobre a importância dessa carta, há de ser considerado que é relevante o fato de que nela já é possível “antever argumentações sobre o direito a palavra e a liberdade de pensamento, direito de reunião e associação”
. Essa consideração é importante, principalmente no que diz respeito ao direito de reunião, que acaba abarcando e tocando, quando imbrincado ao direito ao culto, a questão do culto coletivo.
Todavia, em se tratando do liberalismo e da separação pregada por ele, não se deve negar que no Brasil o liberalismo foi influenciado pelo Cristianismo. Ou seja, a ideia de uma separação total entre o Estado e a igreja não foi abraçada por completo. Vale ressaltar a previsão de vedação ao culto público, para as religiões não cristãs, durante o período do Império.

Para trazer uma distinção podemos dizer que o culto doméstico é aquele que ocorre em âmbito privado, enquanto o culto público normalmente ocorrerá em espaço público e/ou aberto ao público e com a participação dos sacerdotes e dos ritos da religião. 

1.3 Liberdade religiosa de forma geral e o modelo brasileiro 

De acordo com Françoise Souza, o liberalismo brasileiro possuía uma coloração cristã, em virtude da própria cristandade colonial que gerava ocasiões em que a igreja e a sociedade eram confundidas. Posteriormente, na constituinte de 1823, a autora explica que muitos membros eram padres.
 Além disso, a própria igreja não fomentava a separação do Estado, ou a ideia de um Estado laico puro. Embora a ideia presente nos documentos internacionais e no ordenamento jurídico pátrio não aluda o sentido de dar direito para apenas um segmento religioso, no Brasil, o liberalismo se apresentou sob a influência histórica do Cristianismo, em especial do catolicismo romano. Aliás, os segmentos religiosos, além do catolicismo romano, não podiam sequer ter a aparência de templo. Ou seja, até a arquitetura das demais religiões ou segmentos religiosos minoritários foram proibidos pela marcante presença e influência do Cristianismo católico romano nas terras brasileiras.

Esse era o Estado confessional brasileiro que possuía uma religião oficial através da manifestação do culto católico romano. A bem da verdade, a Constituição do Império era clara nesse sentido, ao declarar que:

A religião Católica Apostólica Romana continuará a ser a religião do Império. Todas as outras religiões serão permitidas com seu culto doméstico, ou particular em casa para isso destinadas, sem forma alguma exterior de templo.

Nesse sentido, pode ser ratificado que as demais religiões, que eram pequenas e minoritárias, ficavam nesse contexto relegadas à clandestinidade. Nesse caso, também competia ao Estado proteger a religião católica romana, conforme o art. 103, e ainda nomear os bispos da igreja.

Observe:
Ainda, contamos com a figura do Estado Confessional, cujo exemplo foi o próprio Imperio Brasileiro, que confessava em seu art 5º a religião Católica Apostólica Romana como sendo a religião oficial do Estado. Na época era possível a prática de outras religiões, desde que domesticamente e sem configuração exterior de templo, o que, na prática relegava a maioria à clandestinidade, a exemplo do protestantismo, que não prescinde do espaço público para o alcance de seu objetivo principal: a pregação do evangelho de Cristo. O imperador brasileiro era obrigado sob juramento, a manter e proteger a religião católica (art. 103), e competia ao Estado, dentre outras atribuições, nomear os bispos da igreja (art. 102), entre outros, demonstrando a união desta com o Estado.

Ressalta-se, ainda, que sob o império da Constituição de 1934, conhecida como Polaca, a Era Vargas demonstrou sérias restrições à liberdade religiosa, e ainda estabelecia como possibilidade a perda de direitos políticos nos casos de escusa de consciência.

Ainda, o Iluminismo é visto como um dos marcos para a liberdade religiosa, considerando que os ideais desse movimento são: a liberdade, a igualdade e a fraternidade. A liberdade e a tolerância são desenvolvidas também a partir desses ideais. Tanto a Declaração de Direitos do homem e do cidadão quanto a Revolução Francesa acabaram corroborando com essa ideia.

Aliás, a Declaração dos Direitos do Homem e do Cidadão, de 1789, definiu alguns direitos naturais para efeito do que está sendo abordado nesta pesquisa. Vale ressaltar o que preconiza o seu art. 10, ao prever que “ninguém pode ser molestado por suas opiniões, incluindo opiniões religiosas, desde que sua manifestação não perturbe a ordem pública estabelecida pela lei”
.
A história da liberdade religiosa remete às decisões religiosas dos holandeses, no século XVII, e ao Tratado de Livre Comércio, com os britânicos. Todavia, a liberdade tratada nesses documentos se restringe apenas aos cristãos e às cristãs.

Nesse sentido, vale dizer que a busca pelos direitos fundamentais do ser humano foi e continua sendo uma conquista que não está subordinada aos limites territoriais de uma comunidade de pessoas, tampouco de um Estado. Trata-se de uma conquista que interliga as nações, numa visão macro, isto é, o globo terrestre.

De acordo com Thiago Vieira e Jean Regina:

Na esfera individual, quando o fiel maior e plenamente capaz exercer opção pela liturgia imposta por sua convicção íntima de fé, o Estado, ao não intervir, está cumprindo o preceito constitucional e fundamento republicano da dignidade da pessoa humana, pois, para este fiel, só existe vida com dignidade se perfeitamente conformada pelos valores do seu credo religioso. Viver sem essa conformação implicaria total ruptura de seus núcleos de valores, os quais justificam sua existência.

A religião desempenha um papel relevante na vida das pessoas, motivo pelo qual a tolerância religiosa deve ser exercida no intuito de permitir aos seres humanos a possibilidade de expressarem sua própria maneira de ser e sua identidade. Com isso, as sociedades observam “no fenômeno religioso formas de se conectar com um sagrado, de encontrar um sentido para os questionamentos sem respostas, ou mesmo como modo de reunião social”
.
1.4 Manifestação do fenômeno religioso

Cabe mencionar que o fenômeno religioso existe desde as sociedades primitivas. 

Existem registros e documentos que permitem encontrar distintas crenças em torno de um sagrado.

Veja:
A religião na Grécia Antiga, que se fundamentava na existência de divindades que se manifestavam na realidade e, inclusive, habitavam entre os humanos, era um importante fator de organização social e desenvolvimento cultural. Já na Idade Média, a religião assume, de outra maneira, um caráter organizacional e cultural da sociedade, ainda que, dessa vez, alicerçado no cristianismo, na figura de um Deus herdade do judaico-cristianismo. No período da Idade Moderna, com as mudanças sociais e culturais, a religião passou a ser relativizada do ponto de social e cultural, visto o questionamento e a problematização do discurso religioso em torno dos argumentos científicos, isto é, a ciência começou a disputar o espaço de fundamentação do sentido da vida.

Esse cenário ocorre porque as pessoas, condicionadas por fatores biológicos, geográficos, culturais e sociais, desde o princípio, perceberam-se como seres finitos e inconclusos em um mundo imprevisível e inseguro. Entretanto, simultaneamente, descobriram-se como seres de transcendência, criando inúmeras possibilidades e estratégias para sua sobrevivência. Nesse sentido, diversas ciências – Antropologia, Arqueologia e a História, por exemplo – identificaram a presença do fenômeno religioso em diferentes culturas, desde os tempos imemoriais. Historicamente, os seres humanos buscam respostas para o enigma do mundo, da vida e da morte. Assim, desenvolveram diferentes saberes, linguagens e tecnologias, tais como: as artes, as danças, as músicas, as arquiteturas, os símbolos, os ritos, os mitos, os textos, as práticas, os valores e os significados.

Não obstante, em relação aos avanços científicos, a religião se manteve, sendo possível atribuir a ela o desenvolvimento em distintas áreas do conhecimento. Do ponto de vista da organização social, estrutural, simbólica e cultural de distintas civilizações, é possível observar que as crenças desenvolveram um importante papel, a saber: a institucionalização de um bem comum, o estabelecimento de regras e de normas sociais e o desenvolvimento intelectual e artístico.
 

Quando se reconhecem inseridos no mundo da linguagem, os seres humanos se encontram com discursos e narrativas de outras pessoas, instituições, organizações e grupos. Através desse encontro, os sujeitos têm a possibilidade de identificação com discursos plurais e compartilhados, os quais podem dialogar de maneira harmônica com sua singularidade, atribuindo significados às suas vivências, conferindo sentido para as suas vidas e, possivelmente, aliviando-os e confortando-os em situações de sofrimento.

As religiões, nesse cenário, são arcabouços de significações que atribuem sentido à existência, e, consequentemente, às vivências de sofrimento, caracterizando-as como ligadas irremediavelmente à condição humana, constituindo, assim, a subjetividade humana.
 As tentativas de definir o termo religião indicam que sua origem advém do latim, religare, significando religação. Seu uso foi estimulado por autores cristãos, tais como, Lactâncio – 240-320 – e Agostinho – 354-430 –, atribuindo sentido à religião como um ato da religação entre Deus e os seres humanos.

É importante ressaltar que a Constituição Federal de 1988 não define o que é religião e não expressa sobre seus elementos de culto. No texto constitucional, o termo religião é entendido em um rol amplo, por isso, neste capítulo, foram dados apenas exemplos de definições.
A religiosidade está impregnada na cultura brasileira por um fato histórico. Isso significa que, para essa sociedade, as práticas de sua denominação têm grande importância.

Para Thiago Vieira e Jean Marques Regina:
Nunca podemos esquecer nossas origens e nossa tradição. O Brasil foi descoberto por uma missão portuguesa que tinha como principal objetivo propagar o evangelho de Cristo ao novo mundo. Nosso amado Brasil, que nasceu como ‘Ilha de Vera Cruz’, jamais deixou de ter no madeiro onde foi vergado o Logos divino o seu símbolo maior- a cruz nos uniu como povo, e seguimos sendo o povo da cruz! Prova disto é que todas as bandeiras de nossa herança nacional, até a atual, mantêm-na (a cruz) à vista. Desde os reis portugueses aos imperadores brasileiros – a cruz da ordem de Cristo, criada em 1319, foi incorporada aos pavilhões das dinastias reinantes, de Dom Dinis até Dom Pedro II por aqui (e que continua no brasão de nossa família imperial, os Orleans e Bragança. Elemento religioso de matriz Cristã entranhado em nossa consciência nacional.
 

Para ratificar a influência ou a formação da religiosidade no povo brasileiro, basta citar o Censo Demográfico do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), de 2010, que aponta o seguinte: 64,6% dos/as brasileiros/as afirmam ser católicos/as; e que 22,2% declaram ser protestantes, sendo que, dentre eles, 70% são pentecostais ou neopentecostais.
 Embora o Estado brasileiro não seja um Estado confessional, reconhece-se a importância da religião para o ser humano, considerando, sobretudo, o princípio da dignidade da pessoa humana.
Logo, é importante ser feito, desde já, uma distinção entre os sistemas de organização estatal frente ao fenômeno religioso, considerando que a compreensão de Estado laico e da liberdade religiosa também perpassa por esse entendimento. Segundo o constitucionalista José Afonso da Silva, os sistemas podem ser divididos em três dimensões, a saber: confusão, união e separação. Ao se pensar na confusão, imagina-se o Estado em que a religião e o próprio Estado são uma coisa só, não havendo qualquer distinção entre eles, como é o caso do Vaticano. Na união, o Estado estabelece relações jurídicas com os segmentos religiosos, seja no que concerne a sua administração ou até mesmo culminando na designação de líderes religiosos. Em se tratando da separação, há que se pensar no sistema laico e seus derivados.

Nesse sentido, Thiago Vieira e Jean Marques Regina argumentam que o Estado laico colaborativo brasileiro não adota uma postura institucional quanto às questões do espírito. Em outras palavras, o Estado não confessa uma fé ou credo específico, entretanto, reconhece a importância fundamental da religião como um fenômeno capaz de dar respostas para as questões existenciais sem as quais é impossível o ser humano ter plena dignidade.

Assim dispõe o texto da Carta Magna:
É vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos municípios estabelecer cultos religiosos ou igrejas, subvencioná-los, embaraçar-lhes o funcionamento ou manter com eles, ou seus representantes, relações de dependência ou aliança, ressalvada, na forma da lei, a colaboração de interesse público.

De acordo com Thiago Vieira e Jean Regina, o modelo de laicidade adotado no Brasil com a Constituição Federal de 1988 pode ser explicado da seguinte maneira:
Reitera-se, de especial relevância, a parte final do art. 19, I, que prescreve: ‘ressalvada, no modo da lei, a colaboração de interesse público’. Qual é o interesse público do Brasil? O interesse último é o bem comum dos seus jurisdicionados, e, é aqui, precisamente no dispositivo constitucional de separação das ordens material e espiritual, que o Estado reconhece o objetivo final em comum de ambas as instituições, qual seja o bem comum! E, neste particular, ambas podem e devem colaborar reciprocamente, razão pela qual nosso modelo de laicidade também se afasta do modelo adotado pela constituição da República Velha, seguindo a inspiração de Jacques Maritain, de um modelo colaborativo entre as ordens espiritual e secular.

Nessa mesma toada, o Código Civil de 2002 dispõe nos seguintes termos: “são livres a criação, a organização, a estruturação interna e o funcionamento das organizações religiosas, sendo vedado ao poder público negar-lhes reconhecimento ou registro dos atos constitutivos e necessários ao seu funcionamento”
.

Segundo Thiago Vieira e Jean Regina, a obra A democracia da América, de Alexis de Toquevile, muito citada no Congresso Norte Americano, demonstra que é intrínseco ao ser humano o aspecto espiritual. Por isso, o Estado que deve sempre defender a dignidade da pessoa humana e não deve esquecer esse aspecto. A noção de pessoa humana, nesse sentido, remonta ao concílio de Nicéia.

1.5 A Fenomenologia na Religião

O que a religião significa para aquele/a que tem uma experiência religiosa é uma pergunta formulada dentro do pensamento filosófico, no campo da Fenomenologia. Por isso, ela deixa de se perguntar apenas sobre o que é algo para questionar o que é para quem teve a experiência. A religião pode não significar nada para uma pessoa não religiosa. Ele pode, inclusive, com base em teorias diversas, justificar a sua não crença no sobrenatural ou nos argumentos religiosos, permitindo-a ser feliz com essa cosmovisão. Entretanto, não é assim para o/a praticante da religiosidade.
É dentro desse aspecto que se procura explicar a respeito da Fenomenologia. Ela pode ser entendida como uma forma de compreensão dos fenômenos, ou seja, daquilo que se mostra ou que aparece diante do sujeito. No caso das religiões, faz-se necessário compreender que o ser humano vivencia o sagrado como essência do fenômeno religioso. Com efeito, o pensamento fenomenológico inaugura uma forma de se entender a experiência religiosa.
Em dado momento, a Filosofia ocidental começou a ser questionada. A tentativa de apreender as coisas em si estava presente desde Platão. Todavia, agora, procurava-se abandonar essa ideia. A Fenomenologia superou o modelo da metafísica. Logo, o método fenomenológico não busca a descoberta de uma realidade última, ou seja, não quer saber quem é Deus, mas o que ele representa para um coletivo ou para uma determinada pessoa.
No contexto bíblico, pode-se dar um exemplo claro dessa percepção. De acordo com a narrativa de Mateus 16, 13-17,
 Jesus perguntou aos seus discípulos o que diziam as pessoas a seu respeito. Veja:

E chegando Jesus às partes de Cesareia de Filipe, interrogou os seus discípulos dizendo: Quem dizem os homens ser o filho do homem? E eles disseram: Uns João Batista; outros Elias, e outros, Jeremias ou um dos profetas. Disse-lhes ele: E vós, quem dizeis que eu sou? E Simão Pedro, respondendo, disse: Tu és o Cristo, o Filho do Deus vivo. E Jesus, respondendo, disse-lhe: Bem-aventurado és tu, Simão Barjonas, porque não foi a carne e sangue quem to revelou, mas meu Pai que está nos Céus. Pois também eu te digo que tu é Pedro e sobre esta pedra edificarei a minha igreja, e as portas do inferno não prevalecerão contra ela (Mt 16, 13-17).

Observa-se, na narrativa, que a concepção dos não seguidores de Jesus eram distintas a respeito dele, comparando-o com os profetas. Todavia, para seus discípulos, Jesus não era apenas um profeta, e sim o próprio Cristo.

Nesse sentido, A. T. Robertson argumenta o seguinte:

Sobre um dos picos do monte Hermon, essa cidade pertencia à administração do governador Herodes Felipe [...]. Interrogou, começou a perguntar, tempo imperfeito incoativo ou inceptivo. Jesus estava fazendo um teste com eles. A primeira pergunta dizia respeito à opinião dos homens sobre o Filho do Homem [...]. Os discípulos estavam prontos a responder, porque sabiam que a opinião popular estava dividida sobre esse ponto (Mt 14.1,2). Dão quatro opiniões. Jesus não mostrou interesse nessa resposta. Ele sabia que os fariseus e saduceus lhe eram amargamente hostis. As multidões só o estavam seguindo superficialmente, e nutriam expectativas vagas acerca dEle como um Messias político. O seu interesse concentra-se mais nas observações feitas pelos discípulos e na fé em desenvolvimento.
 

Confirma-se, pois, que Jesus era muito importante para os discípulos, muito mais do que para as outras pessoas.
Sobre isso, A. T. Robertson alega:

Bem-aventurado és tu, uma beatitude para Pedro, Jesus aceita a confissão como verdadeira. Assim, nessa ocasião, Jesus reivindica ser o Messias, o Filho de Deus vivo; em outras palavras, Ele confirma a sua deidade. Os discípulos expressam a crença positiva no messiado ou qualidade messiânica de Jesus em contraste com as opiniões divididas da população.

É aqui que se insere a questão desse trabalho: analisar o que é a religião não para quem tem um olhar externo, mas para aquele/a que nela está inserido. Mesmo a Fenomenologia, enquanto método que procura captar as experiências que estavam presentes no momento da escrita de documentos, para entender o religioso, é importante compreender as experiências religiosas a partir de sua própria lógica e dinâmica.
Rudolf Otto, em sua clássica obra, O sagrado, procura estabelecer a busca pela essência da religião em seu sentido fenomenológico. Para ele, essa essência se mostra na perspectiva do sagrado, presente nas manifestações religiosas.

Nas palavras de Raimundo Cruz:

Ao lançar sua crítica em relação ao racional presente na ideia de sagrado, o autor quer mostrar que enunciados, conceitos e definições, por mais claros que transpareçam, em nenhum momento explicam por completo o sentimento religioso, o sagrado, a religião. Por este caminho, Otto procura resgatar, para a filosofia da religião e a teologia do século XX, o elemento não racional – numinoso – da religião, encoberto pelo excesso de racionalização próprio da cultura ocidental. Assim, o resgate do que pode ser tomado como essência da religião coincide com a necessidade de compreendê-la como uma experiência humana originária. Torna-se necessária, portanto, a redescoberta do núcleo central da religião, uma vez que a ênfase intelectualista, ao ressaltar as características conceituais na ideia de Deus, acabou por contribuir com o obscurecimento de seu núcleo não racional.

O irracional na religião, que Rudolf Otto trata, é irracional para o padrão de racionalidade estabelecida no Ocidente e na Idade Moderna. Para ele, o sagrado é o numinoso, ou seja, o mistério.
 Um dos aspectos do transcendental que, para ele, é aterrorizante, não no sentido negativo, pois, diante do sagrado, o ser humano se sente pequeno ao tomar conhecimento de sua pequenez. Isso, obviamente, traduz-se na grandeza do sagrado para o/a fiel.

Um exemplo disso é o fato registrado no livro de Gênesis 18, 27, quando o patriarca Abraão intercede pela cidade de Sodoma. Segundo a narrativa bíblica, “Abraão continuou: Eis que me atrevi a falar ao Senhor, eu que sou pó e cinza” (Gn 18, 27). Observa-se que, diante da experiência com o sagrado, Abraão se considera praticamente nada. Observe o comentário dessa mesma narrativa feito por Mircea Eliade: “O homem tem o sentimento de sua profunda nulidade, o sentimento de não ser mais do que uma criatura, ou seja – segundo os termos com que Abraão se dirigiu ao Senhor –, de não ser ‘senão cinza e pó’”
.
A narrativa bíblica supracitada se refere ao vaticínio de destruição de Sodoma, quando Abraão decide clamar pela cidade. Seu sobrinho, Ló, também era morador dessa região. Abraão anelava que a cidade não fosse destruída e argumentava que, talvez, achassem-se ali algumas pessoas justas, mesmo que o número fosse reduzido. Contudo, para se dirigir ao Eterno, ele se humilha e se considera como um nada.
 Na visão de Mircea Eliade, pensador da Fenomenologia, o ser humano toma conhecimento do sagrado, porque esse se manifesta. Tal manifestação é denominada de hierofania.
 Todas as religiões são marcadas pelo aparecimento do sagrado, como se observa em Moisés, no episódio na sarça ardente e de Deus, bem como com a encarnação do Filho de Deus, ou na Kaaba no Islã.

Vale salientar que, talvez, para a pessoa não religiosa, essa manifestação seja inexistente e pode ser considerada como um mero evento de confusão mental. Todavia, na análise e no ponto de vista de uma pessoa religiosa, ele teve uma experiência e dessa concepção ela não se desfaz.
O espaço em que o sagrado se manifesta é sagrado, mas também continua sendo profano. Mircea Eliade exemplifica esse argumento apontando para uma igreja numa cidade moderna. Para uma pessoa religiosa, essa igreja faz parte de um espaço diferente da rua em que ela se encontra. O Muro das Lamentações é sagrado para os judeus, mas, para outras pessoas, ele possui apenas valor turístico e histórico.

Diversos exemplos poderiam aqui serem dados em que a pessoa procura visitar o local sagrado para ela, de acordo com as suas crenças e convicções respaldadas em sua religião, como pode ser constatado também no islamismo e Meca.

Flávio Josefo, historiador judeu, sobre a passagem acima descrita, relata o seguinte a respeito de uma passagem Bíblica registrada no livro de Gênesis, assim menciona:

Tendo sido Jacó, com o consentimento do pai, enviado por sua mãe à Mesopotâmia, para desposar uma filha de Labão, seu tio, atravessou o país dos cananeus. Mas, por ser uma nação inimiga, não entrou em nenhuma de suas casas. Dormia no campo, utilizando-se das pedras como travesseiro. E, dormindo, teve uma visão. Parecia-lhe ver uma escada que ia da Terra até o céu com pessoas — que pareciam ser mais que humanas — descendo por ela. Deus, que estava no alto, apareceu-lhe claramente, chamou-o pelo nome e disse-lhe: ‘Jacó, tendo como tendes por pai um homem de bem e tendo o vosso avô se tornado tão célebre pela virtude, por que vos deixais abater pela dor? Concebei melhores esperanças. Grandes bens vos esperam, e eu jamais vos abandonarei. Quando Abraão foi expulso da Mesopotâmia, eu o fiz vir aqui. Tornei feliz o vosso pai, e vós não o sereis menos que ele. Coragem! Continuai o vosso caminho, nada temais sob o meu governo. O vosso casamento será como desejais: tereis muitos filhos, e vossos filhos terão ainda mais. Sujeitar-lhes-ei este país, e à sua posteridade, que se multiplicará de tal modo que todas as terras e os mares que o Sol ilumina serão povoadas por eles. Nenhuma tribulação e nenhum perigo serão capazes de vos assustar. Desde já tomo cuidado de vós, e tomarei ainda mais para o futuro’. 50. Uma tão favorável visão encheu Jacó de consolo e de alegria. Lavou as pedras que lhe serviam de travesseiro, pois grande felicidade ali lhe se havia predito, e fez voto: se retornasse feliz, ofereceria naquele mesmo lugar um sacrifício a Deus e a décima parte de todos os seus bens, o que cumpriu depois com fidelidade. Quis também, para tornar célebre o lugar, dar-lhe o nome de Betei, isto é, ‘permanência de Deus’.

Da narrativa bíblica, pode-se ainda extrair o exemplo da experiência de Moisés. Ele apascentava o rebanho do seu sogro, Jetro, sacerdote em Midiã, quando um anjo lhe apareceu numa chama de fogo, no meio de uma sarça (Ex 3). A experiência que Moisés tem com o Sagrado faz ele mudar a sua perspectiva e ir para o Egito, local onde ele assumirá a liderança do povo hebreu que lá se encontrava, mas tudo ocorre por conta de uma experiência que ele teve com o sagrado.
A experiência de Moisés mudou seu planejamento, movendo-o para o Egito por conta dela e contactado os hebreus que lá estavam dialogando, por diversas vezes, com o Faraó da época. De acordo com o relato bíblico um anjo teria aparecido para Moisés, em uma manifestação que dentro da Teologia se chama de Teofania, a manifestação do espírito em forma visível, fato que na percepção dele revela-se como manifestação sobrenatural e isso muda as suas convicções.
Essa visão foi misteriosa e Moisés ouviu, em sua experiência, a voz de Deus que lhe dizia: “Não se aproxime! Tire as sandálias dos pés, porque o lugar em que você está é terra santa” (Ex 3, 5). De acordo com Mircea Eliade, nessa passagem bíblica, “há, portanto, um espaço sagrado, e por consequência forte significativo, e há outros espaços não sagrados, e por consequência sem estrutura”
. Diante dessa narrativa, percebe-se que, para o ser humano que vivenciou tal experiência, apresenta-se um significado tamanho. Trata-se de momentos solenes e de um lugar considerado sagrado, por isso, ainda foi exigida maior reverência por parte de Moisés. O texto bíblico ressalta: “aquele local era terra santa” (Ex 3, 5). Isso reforça a ideia de que, para a pessoa religiosa, nem todos os lugares são iguais, no sentido de haver espaços geográficos que são considerados sagrados.

Ainda atualmente, percebe-se que muitas pessoas retiram os calçados dos seus pés quando estão em um lugar em que considera sagrado, dessa forma também sucedeu com Moisés ao ouvir a voz dizer-lhe para retirar suas sandálias. Assim, Horebe passou a ter importância tão grande para Moisés como um lugar de culto. Não obstante, o local ficou conhecido como o monte de Deus. Todavia, para Moisés, e mesmo para os demais hebreus que passaram a ver nele um líder e um profeta que tirou o povo do Egito, aquele local passou a ser ressignificado. É dentro desse contexto que o aspecto da Fenomenologia considera o que a religião ou determinado elemento do aspecto religioso possui para a pessoa religiosa.

Da mesma forma, a cidade de Jerusalém e o templo eram considerados espaços sagrados para os judeus, os quais, por ocasião da celebração das festas, deslocavam-se até a cidade para festejarem e se envolverem em um ambiente de adoração, conforme demonstram diversos textos bíblicos e, também, a história paralela. De acordo com alguns estudiosos, os próprios Cânticos dos Degraus se referiam a salmos que os judeus entoavam, quando estavam reunidos e subiam para Jerusalém por ocasião das festas sagradas. Esses judeus se deslocavam para lá, porque era considerado um lugar santo e sagrado na concepção deles.
 

Nesse sentido, o relato em Atos 2 é um exemplo claro disso, em está escrito que “estavam morando em Jerusalém judeus, homens piedosos, vindo de todas as nações debaixo do céu” (At 2, 5). O evento se refere ao dia de Pentecostes, que era a festa que acontecia cinquenta dias após a páscoa judaica. Segundo Roger Stronstad, no primeiro dia após a páscoa, dia de Pentecostes, o Espírito Santo foi derramado.
 Os peregrinos pentecostais aglomerados ouviram, mas não sentiram a força do vento impetuoso. Cada peregrino ouviu os galileus – e foi isso que causou a surpresa –, louvando a Deus na língua nativa de sua terra natal.
Em festas como a de Pentecostes, da Páscoa e do Tabernáculo, diversos peregrinos se deslocavam para o local que, para os judeus, era considerado sagrado – Jerusalém. Obviamente, no exemplo acima, de Atos, não havia nesse dia específico apenas peregrinos, considerando que o texto relata que “estavam morando em Jerusalém judeus, varões religiosos, de todas as nações que estão debaixo do céu” (At 2, 5). Nesse sentido, vale lembrar que, para a pessoa religiosa, o tempo também não é contínuo. De acordo com Mircea Eliade, “o evento religioso, representa a reatualização de um evento sagrado que teve lugar num passado mítico”
. Além do tempo, o espaço também não possui homogeneidade, pois, para a pessoa religiosa, o espaço apresenta roturas e quebras, havendo, assim, certas porções distintas das outras. Segundo Mircea Eliade, “o espaço sagrado possui um valor existencial para o homem religioso”
.

Em todos os exemplos dados, fica clara a ideia concebida por Mircea Eliade, pois, tanto Betel para Jacó, Horebe para Moisés ou Jerusalém e o templo para os judeus eram representavam lugares diferentes, sagrados e não comuns. Diferentemente, seria a concepção ou a visão da experiência profana, pois ela não faz distinção entre os lugares ou entre os espaços. Em outras palavras, numa visão profana, o espaço é homogêneo do ponto de vista qualitativo.

Nesse sentido:

A fim de pôr em evidência a não-homogeneidade do espaço, tal qual ela é vivida pelo homem religioso, pode-se fazer apelo a qualquer religião. Escolhamos um exemplo ao alcance de todos: uma igreja, numa cidade moderna. Para um crente, essa igreja faz parte de um espaço diferente da rua onde ela se encontra. A porta que se abre para o interior da igreja significa, de fato, uma solução de continuidade. O limiar que é ao mesmo tempo o limite, a baliza, a fronteira que distinguem e opõem dois mundos – e o lugar paradoxal onde esses dois mundos se comunicam, onde se pode efetuar a passagem do mundo profano para o mundo sagrado.

O exemplo acima se aproxima do que se presencia no dia a dia, em que há vários templos religiosos e as pessoas se deslocam de regiões longínquas, muitas vezes, para participarem de um culto, mesmo que, para isso, elas corram o risco de serem vítimas de crimes, considerando o horário da reunião e a falta de transporte público. A necessidade de participação nos cultos realizados nesses locais obriga, muitas vezes, essas pessoas caminharem parte do percurso a pé. Muitas delas são idosas, mas se deslocam para o local de culto, pois, para elas, essa atitude tem um significado singular.

Mircea Eliade levanta a questão do porquê o espaço religioso é totalmente distinto para o/a fiel. Ele explica que “no interior do ensino sagrado, o mundo profano é transcendido”
. Ou seja, é o local onde é possível a revelação do sobrenatural e a comunicação com o divino. É lá que há um canal pelo qual a presença do sobrenatural desce. 

Nesse sentido, vale repensar o sonho de Jacó, registrado em Gênesis 28, 11-16, em que ele conseguia se comunicar com Deus. Ele mesmo, em sua visão do sobrenatural, comunicava-se, enquanto os anjos subiam e desciam por uma escada.
 Assim, para a pessoa religiosa, o simbolismo toma conta do local sagrado, e é muitas vezes forte, passando a ser considerado, a partir da experiência ou da hierofania, o acesso à dimensão espiritual. Dessa forma, a igualdade dos lugares deixa de existir para a pessoa religiosa. Conforme Mircea Eliade: “o homem religioso só consegue viver n’uma atmosfera impregnada do sagrado”
. Não seria inútil dizer que a vida das pessoas praticantes da religião está também nesses espaços. Com efeito, tirá-las ou forçá-las a saírem desses espaços é o mesmo que matá-las, pois elas não se enxergam fora dessa dependência que possuem com o sagrado. Daí a necessidade de reforçar que o direito à religião é natural e decorre da simples existência da pessoa humana.
Observe, por exemplo, o convento da Penha, localizado na cidade de Vila Velha, no Espírito Santo. Trata-se de um local sagrado para os/as católicos/as romanos/as, mas, para as pessoas que não pertençam a esse segmento religioso, esse espaço não lhes atribui esse aspecto, pois o enxergam mais como um ponto turístico.

Vale ressaltar ainda que a Fenomenologia recuperou a alegoria, a qual, em sentido bíblico, foi desenvolvida por Orígenes como algo escrito ou falado, mas cujo significado é aplicado de forma alegórica.

Gerald McDermott compreende que:
O sentido alegórico é aquilo em que se deve crer. Essa é a parte mais importante da compreensão espiritual, a parte que nos mostra Cristo. Para Orígenes, tanto o cordeiro quanto Isaque representam ou são tipos (pessoas ou coisas do Antigo Testamento que apontam para as realidades do Novo Testamento) de Cristo, cujo sacrifício por nós foi perfeito.

A alegoria aplicada aos textos religiosos tem sentido diverso do que está escrito efetivamente, ou seja, é o que estaria por de trás das letras, como no exemplo dado acima de Isaque, representando o Cristo. Esse exemplo facilita a explicação de textos religiosos que seriam escandalosos ou incompreensíveis para algumas pessoas.

Alguns desses textos são considerados escandalosos na sociedade, em especial aqueles em que a divindade manda matar alguma pessoa, como acontece no relato de Abrão e Isaque.
 O mesmo ocorre, por exemplo, em alguns textos de Cantares, a saber: “beija-me com o beijo” (Ct 1, 2); “teu umbigo é como uma taça redonda que não falta bebida” (Ct 7, 2). A alegoria, dessa forma, salvava o texto, dizendo que o noivo é Deus e a noiva é Israel.

Nesse sentido, a alegoria permite conectar e associar ao texto um conteúdo que ele não possuía. No exemplo de Cantares, a tradição cristã passou a fazer uma leitura alegórica do texto. Nesse modo específico de interpretação, o texto se abre para uma multiplicidade de informações, e o intérprete alegórico lê o lê buscando atrás das palavras as verdades supostamente escondidas. A realidade que se quer expressar, nesse caso, fica na subjetividade, ou seja, na consciência das pessoas.

Assim como o exemplo da pedra de Jacó, em Betel, a qual ele considerava sagrada, o texto de uma dada religião – quando parece escandaloso – é salvo, muitas vezes, pela alegoria. A alegoria confere um novo sentido, pressupondo que o significado esteja por trás do conteúdo escrito. Assim, a literatura de uma religião também adquire um significado muito grande para os/as fieis, por mais que, para as pessoas que não estão inseridas naquele contexto, isso possa parecer escandaloso. É importante entender que pelo fato de a religião ter um significado tão grande para os/as fieis – e isso é explicado pela Fenomenologia –, muitos/as seguidores/as preferiram a morte do que negar ou a abandonar sua religião.
O termo Fenomenologia surgiu com Heinrich Lambert – 1728 – 1777 –, filósofo e matemático da Suíça. Todavia, de acordo com Cácio Silva, é Edmund Husserl – 1859 – 1938 –, que é considerado o pai da Fenomenologia.
 Em relação à Fenomenologia da religião, o historiador Pierre Daniel Chantepie de la Saussaye, é considerado o criador dessa expressão. Ligado à Fenomenologia filosófica, Van der Leew tratava a respeito do método de compreensão da experiência religiosa, considerando que a meta da pesquisa fenomenológica consistia em atingir a essência da religião.

Uma das diferenciações realizadas pela Fenomenologia são os conceitos de epoché e eidética. Na visão de Edmund Husserl, existe a possibilidade de compreensão do subjetivo, a essência do eidos, ou seja, no caso da religião, seria procurar enxergar o fenômeno religioso da mesma forma que o praticante da religião. Já a epoché equivaleria à suspensão desses pressupostos.
Nas palavras de Raimundo Cruz:
Em nenhum momento tal objeto poderá ser pura aparência ou até mesmo um não ser. Os limites da evidência apolítica vêm representar os limites do nosso saber, por isso, faz-se necessário buscarmos coisas tão manifestas e fenômenos tão evidentes que, de maneira alguma, possam ser negados. Temos aqui um importante momento da filosofia husserliana, pois cientes da existência de preconceitos e juízos pré-estabelecidos, como também da possibilidade de retorno à coisa mesma, faz-se necessário que todos os preconceitos existentes sejam suspensos, principalmente em relação ao que não é apolítico. Nessas condições, a atitude do fenomenólogo, passará a ser, necessariamente a de quem se dirige ao eidos (essência) que precisa ser captado diretamente.

Com isso, na próxima seção, será analisado o direito religioso no ordenamento jurídico em âmbito internacional e brasileiro.

1.6 O direito religioso no ordenamento jurídico internacional e brasileiro 
O Brasil é considerado um dos países mais religiosos do mundo, e é composto por uma diversidade de religiões que atraem, diariamente, inúmeros/as fiéis em todo o território nacional. Estudos demonstram a importância da religiosidade na constituição dos processos de subjetivação e no delineamento das práticas sociais das pessoas, orientando sua maneira de pensar, de sentir e de agir em relação aos diferentes aspectos da vida cotidiana, tais como: os hábitos de saúde, as opiniões sobre política e as pautas sociais, as práticas de lazer, entre outros.

Assuntos relacionados à religião, às igrejas e suas relações com o Estado e com o princípio da laicidade, bem como à liberdade das pessoas integrantes da sociedade de professarem suas crenças são questões que fazem parte da humanidade desde tempos muito remotos e, mesmo assim, mostram-se muito atuais e relevantes, sempre eivadas de discussões, controvérsias e polêmicas.
 Nesse cenário, com vistas a garantir um modelo de realização da liberdade, num esforço conjunto das nações, foram criados organismos internacionais com o intuito de implementar e fiscalizar os direitos dos/as cidadãos/ãs.

Com esse propósito, normas jurídicas internacionais foram minuciosamente elaboradas e, aos poucos, elas foram adotadas no contexto de soberania interna de Estados. Assim, o reconhecimento constitucional da liberdade religiosa representa a consagração de maturidade de um povo, tendo em vista que esse fato pode ser considerado um verdadeiro desdobramento da liberdade de pensamento e de manifestação.
 

A Declaração de Direitos da Virgínia, proclamada em 1776, ou seja, anterior a Revolução Francesa, já tratava, em seu art. 16, sobre a liberdade religiosa como um elemento importante para uma sociedade democrática, sem qualquer embaraço estatal, segundo Thiago Vieira e Jean Marques Regina.
 No Brasil, estudos apontam que, desde os primórdios da colonização, há uma relação de dominação religiosa. Lísias Negrão verificou traços de um catolicismo obrigatório diretamente relacionado à conquista de terras e com uma ideia de empreendimento colonial, pelo qual os/as novos/as brasileiros/as, que nasciam no país, aceitavam a Igreja Católica Apostólica Romana (ICAR) como pressuposto de sua cidadania, enquanto a população indígena era exterminada ou convertida.

A primeira Constituição brasileira de 1824, outorgada pelo Imperador Dom Pedro I e fundamentada em seu preâmbulo “pela graça de Deus e em nome da Santíssima Trindade”
, consolidou expressamente a união entre o Estado e a ICAR, aduzindo que o catolicismo romano continuaria sendo a religião oficial do Brasil. A disposição constitucional revelou uma herança e não uma inovação, isto é, a continuidade da ICAR enquanto oficial. Um exemplo da caracterização desse Estado confessional estava na restrição da participação política, sendo vedada a possibilidade de serem nomeados deputados as pessoas que não professassem a religião oficial do Estado.

Nesse diploma legal, o art. 5º previa que outras religiões seriam admitidas no Império, ou seja, essa passagem constitucional configurou uma espécie de permissão feita pelo Poder Estatal, e não o reconhecimento de um pleno direito à liberdade religiosa. Esse cenário constitui a constitucionalização da ICAR privilegiada e a tolerância frente às outras religiosidades, para as quais foi estabelecida uma liberdade religiosa, por assim dizer, pela metade, ou seja, de modo parcial, tendo em vista que os cultos de outras religiões somente poderiam acontecer em âmbito doméstico, estritamente privado, e em locais sem forma exterior de templo, proibindo-se a edificação de torres, sinos, fachadas ou símbolos característicos.

Os dirigentes católicos empreenderam esforços também para dificultar a expansão dos concorrentes religiosos até o fim da década de 1950. No início do Estado Novo, em 1939, o Departamento de Defesa da Fé implementou uma política de oposição ao protestantismo, em nome da defesa da nação católica.

No ano de 1953, marcado pelo crescimento da modernização urbano-industrial e pela expansão de pentecostais e umbandistas nas classes populares e de espíritas nas classes médias, a ICAR, novamente, tentou conter o avanço de religiões diversas, criando o Secretariado Nacional para a Defesa da Fé e da Moralidade, com a finalidade de vigiar “a marcha das falsas religiões, condenar movimentos e falsas ideias [e frear] a expansão da imoralidade e da amoralidade na vida pública e particular”
.
Após a Proclamação da República – que ocorreu no ano de 1889 –, foi editado o Decreto 119-A, em 1890, de autoria de Rui Barbosa, através do qual as relações entre o Estado e a ICAR sofreram profundas modificações. Esse Decreto cuidava da separação entre as instituições e consagrava a plena liberdade de culto. Com sua edição, criaram-se no Brasil as condições para uma sociedade plural e laica, que seriam desenvolvidas no decorrer do século seguinte.

A Constituição de 1891 foi a mais explícita e contundente na história do Brasil em relação às previsões sobre a separação entre Estado e Igreja, delineando, assim, o princípio da laicidade e da liberdade religiosa. Esse paradigma orientou a evolução constitucional a partir de então. Além disso, essa Constituição previu a exclusão religiosa das questões públicas – que por vezes foram protagonizadas pela ICAR –, e reconheceu outras confissões existentes no território nacional.

Em relação à laicidade
 assegurada, caberia ao Estado garanti-la como espaço democrático em que diferentes filosofias, crenças, opiniões e convicções pudessem se articular no âmbito da esfera pública e conciliar, dentro dos termos da lei, tanto os direitos iguais quanto as liberdades públicas. Isso significa que o Estado não deve se manifestar por meio de seus órgãos ou estabelecer privilégios ou preferências por alguma religião em particular, mas garantir que todas as religiões possam conviver em igualdade, que as escolhas individuais sejam respeitadas, que ninguém seja perseguido ou discriminado por sua crença ou não crença e que o espaço público seja assegurado como espaço de todos e todas.

Assim, para assegurar a laicidade, o Estado deve se assumir neutro, equidistante e incompetente para interferir nas matérias que relevam a crença e/ou a convicção das pessoas que compõem a sociedade, reconhecendo-lhes e assegurando-lhes, em toda sua extensão, o direito de se organizarem livre e de forma autônoma, bem como de se afirmarem associativamente pelas diferentes afinidades identitárias que entre si entendam fazer relevar social e culturalmente.

Nesses termos, é possível compreender que a laicidade garante a separação entre as questões políticas e as questões religiosas. Não cabe nem ao Estado e nem a Igreja interferirem um no outro. Ao Estado cabe tão somente assegurar a liberdade religiosa, decorrente das sociedades plurais.

Quanto à laicidade, tem-se que:

Refere-se, histórica e normativamente, à emancipação do Estado e do ensino público dos poderes eclesiásticos e de toda referência e legitimação religiosa, à neutralidade confessional das instituições políticas e estatais, à autonomia dos poderes político e religioso, à neutralidade do Estado em matéria religiosa (ou a concessão de tratamento estatal isonômico às diferentes agremiações religiosas), à tolerância religiosa e às liberdades de consciência, de religião (incluindo a de escolher não ter religião) e de culto.

Assim, em um Estado laico, busca-se uma sociedade, que, mesmo com a diversidade de crenças e de ideologias, seja apta a se desenvolver de forma pacífica, tratando as pessoas com o devido respeito e igualdade, obedecendo um governo sem posição religiosa definida.

Entretanto, a liberdade religiosa está assegurada na Primeira República. As religiões minoritárias muitas vezes encontravam obstáculos para exercer suas crenças. Nesse período, as práticas de espiritismo provocaram tensões com a ICAR – não mais considerada oficial, mas ainda majoritária –, sendo que o Código Penal de 1890 foi aprovado com crimes visivelmente direcionados aos médiuns que se propunham a curar outras pessoas, através de suas práticas. Esse código criminalizava, por exemplo, as práticas de homeopatia ou de hipnotismo, de espiritismo ou de magia, inclusive a utilização de talismãs ou cartomancias, ou o exercício do ofício de curandeiro.

Nota-se que a separação Igreja-Estado no Brasil, estabelecida com o advento da República, não colocou um fim efetivamente nos privilégios católicos romanos e nem na discriminação estatal e religiosa às demais crenças, práticas e organizações mágico-religiosas, sobretudo as do gradiente espírita. A discriminação não se restringiu à atuação de agentes e instituições estatais, pois os agentes públicos e privados discriminavam abertamente os cultos espíritas e afro-brasileiros. Além disso, a mediunidade e as práticas curativas dos espíritas eram comumente rotuladas de patológicas e foram enquadradas como exercício ilegal da medicina nos embates públicos travados entre 1920 e 1940.
 

A Constituição de 1934 tratou do direito fundamental à liberdade religiosa e do princípio da laicidade estatal com algumas alterações, diminuindo a distância entre o Estado e a religião. Essa Constituição vigorou por apenas três anos e foi substituída pela Constituição de 1937, outorgada por Getúlio Vargas, no âmbito do golpe que implantou a ditadura do Estado Novo. No texto constitucional de 1937, a questão religiosa foi tratada de forma mais breve e sucinta. Seu preâmbulo – diferentemente da maioria das outras constituições da República – não fez invocação ao nome de Deus, e diversos artigos que tratavam da questão religiosa foram retirados.

A Constituição de 1946, em um ambiente de restabelecimento democrático, voltou a fazer menção ao nome de Deus no preâmbulo e manteve a proibição de os entes federados estabelecerem, subvencionarem ou embaraçarem cultos religiosos, permitindo a cooperação em prol de interesse público. Algumas previsões dessa Constituição continuam presentes até hoje na ordem constitucional brasileira. Isso pode ser observado, por exemplo, no art. 5º, VI, da Constituição Federal de 1988: “é inviolável a liberdade de consciência e de crença, sendo assegurado o livre exercício dos cultos religiosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos locais de culto e as suas liturgias”
.
Ainda vale ressaltar que o preâmbulo da Constituição Federal de 1988 também invoca a proteção de Deus. Obviamente, sabe-se que, de acordo com o entendimento do STF, o preâmbulo do texto constitucional não possui natureza de norma jurídica, sequer é obrigatória a reprodução nas constituições dos Estados membros. Mas, ela está situada no âmbito da política, entretanto, reflete um sentimento religioso.

Além disso, na Constituição Federal vigente, previu-se a imunidade tributária para templos religiosos e foi pioneira ao assegurar o direito à escusa de consciência. Quanto à liberdade religiosa, a Constituição de 1946 declarou inviolável a liberdade de consciência, de crença e de culto, com limites na ordem pública e nos bons costumes.

Além disso, a liberdade religiosa está presente nas mais diversas declarações e tratados no âmbito internacional. Após a Segunda Guerra Mundial, a ordem internacional observou a necessidade de reconstruir os direitos humanos como um paradigma ético a orientar as relações internacionais, acreditando que, por meio de um sistema de proteção internacional do ser humano, seria possível prevenir atos de atrocidade contra a humanidade. Nesse cenário, os tratados internacionais de direitos humanos decorrem do que se pode denominar de um direito do pós-guerra, que surgiu em virtude das brutalidades praticadas no nazismo – regime no qual as pessoas eram cruelmente descartadas, inclusive por motivo de intolerância religiosa.

Em 1948, A DUDH estabeleceu, quanto à religiosidade, na primeira parte de seu art. 2º, que:

Toda pessoa tem capacidade para gozar os direitos e as liberdades estabelecidos nesta Declaração, sem distinção de qualquer espécie, seja de raça, cor, sexo, língua, religião, opinião política ou de outra natureza, origem nacional ou social, riqueza, nascimento, ou qualquer outra condição.
 

Além disso, o artigo 18 da DUDH consagra que todo ser humano tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião, incluindo a liberdade de mudar de religião ou de crença, ao lado da liberdade de manifestar essa religião ou crença pelo ensino, pela prática, pelo culto em público ou em particular.

A construção da DUDH ocorreu em um processo histórico de conquistas e lutas que envolveram, desde a Modernidade, os campos jurídico, sociopolítico e cultural. Um primeiro conjunto de direitos pode ser percebido na Modernidade, por meio das revoluções burguesas dos séculos XVII e XVIII: a Revolução Inglesa, em 1688; a Revolução Americana, em 1776; e a Revolução Francesa, em 1789. Foi em torno da questão da liberdade que os direitos foram discutidos, reivindicando as liberdades individuais.
 

Compreende-se a luta pelos direitos fundamentais em três gerações principais, as quais se sucedem na histórica. Cada uma delas é marcada por uma espécie de direito, com suas características próprias.

Isto é: 

Em um primeiro momento de geração de direitos, tratava-se de firmar os direitos em um combate da sociedade civil contra o Estado absolutista enquanto violador dos direitos. Mas, em um segundo momento histórico, outras gerações colocam o Estado como o garantidor dos direitos. A segunda geração de direitos é composta pelos chamados direitos sociais, econômicos e culturais. São entendidos como direitos sociais, direito ao trabalho, à saúde e à educação. No século XXI, foram aprovados os direitos de terceira geração. Esses direitos buscam proteger os grupos humanos: povos, nações e grupos étnicos. Referem-se também à paz e à solidariedade entre os povos, aos cuidados com os recursos naturais, à dignidade das diversas culturas e às relações mais justas, igualitárias e pacíficas entre os povos.

Logo, observa-se que tanto os documentos internacionais quanto os documentos nacionais preveem inúmeros direitos fundamentais que foram conquistados e incorporados ao longo da história, por meio de lutas dos povos e das demandas sociais. Verifica-se que o direito à liberdade religiosa se encontra classificado na terceira geração dos direitos, tendo em vista que esses direitos estão relacionados a uma coletividade e visam a proteção de grupos humanos em busca da paz, da solidariedade entre os povos e da dignidade das culturas. 

A partir da aprovação da DUDH e da concepção contemporânea de direitos humanos por ela introduzida, deu-se início ao desenvolvimento do Direito Internacional dos Direitos Humanos, através da adoção de diversos tratados internacionais associados à proteção de direitos fundamentais. Os instrumentos internacionais de proteção refletem, sobretudo, a consciência ética contemporânea compartilhada pelos Estados nacionais, na medida em que invocam o consenso internacional acerca de temas centrais aos direitos humanos.

O Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, de 1966, tratado internacional incorporado no ordenamento jurídico brasileiro, desde o ano de 1992, por meio do Decreto Legislativo nº 266, dispõe, em seu art. 18, que:

1. Toda pessoa terá direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião. Esse direito implicará a liberdade de ter ou adotar uma religião ou uma crença de sua escolha e a liberdade de professar sua religião ou crença, individual ou coletivamente, tanto pública como privadamente, por meio do culto, da celebração de ritos, de práticas e do ensino. 2. Ninguém poderá ser submetido a medidas coercitivas que possam restringir sua liberdade de ter ou adotar uma religião ou crença de sua escolha. 3. A liberdade de manifestar a própria religião – ou crença – está sujeita apenas a limitações previstas em lei e que se façam necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral pública ou os direitos e as liberdades das demais pessoas.
 

Esse dispositivo destaca a questão não apenas do direito fundamental de qualquer ser humano de manifestar sua crença de maneira individualizada, mas, igualmente, ressalta o direito de manifestação coletiva. Além disso, esse dispositivo deixa claro a falta de caráter absoluto do direito à liberdade de religião, uma vez que esse direito pode ser restringido em hipóteses previstas em lei necessárias para a proteção da segurança, da ordem, da saúde ou da moral pública, além dos direitos e das liberdades das demais pessoas. 
Vale ressaltar o que está disposto no artigo 9º da Convenção Europeia de Direitos Humanos. Nesse documento internacional, são reconhecidos também os direitos à liberdade de crença e de fé.

Observe:

1. Qualquer pessoa tem direito à liberdade de pensamento, de consciência e de religião; esse direito implica a liberdade de mudar de religião ou de crença, assim como a liberdade de manifestar a sua religião ou a sua crença, individual ou coletivamente, em público e em privado, por meio do culto, do ensino, de práticas e da celebração de ritos. 2. A liberdade de manifestar a sua religião ou convicção, individual ou coletivamente, não pode ser objeto de outras restrições senão as que, previstas na lei, constituírem disposições necessárias, numa sociedade democrática, à segurança pública, à proteção da ordem, da saúde e moral públicas, ou à proteção dos direitos e liberdades de outrem.

Segundo José Afonso da Silva, na liberdade de crença está incutida a liberdade de religião, a liberdade de apoiar qualquer segmento religioso, a liberdade para não permanecer na mesma religião e a liberdade de não aderir a quaisquer religiões, a exemplo da liberdade de descrença e da liberdade de ser ateu.

Para dar continuidade numa perspectiva cronológica em relação às Constituições brasileiras, no âmbito do regime militar, a Constituição de 1967 foi promulgada “sob a proteção de Deus”
. Nos mesmos moldes anteriores, o regime de separação entre o Estado e a Igreja foi mantido, mas com uma inovação, a saber, previu-se que a colaboração de interesse público poderia ocorrer, notadamente, nos serviços referentes à educação, à assistência e à saúde. A Emenda Constitucional de 1969 manteve as previsões constantes na Constituição de 1967, apresentando apenas algumas mudanças na ordem dos artigos.

No ano de 1981, como mais um avanço no direito à liberdade religiosa, no âmbito internacional, foi proclamado pela Assembleia Geral das Nações Unidas a Declaração sobre a Eliminação de todas as formas de Intolerância e Discriminação. Nos termos do próprio documento, entende-se por intolerância e discriminação baseadas na religião ou nas convicções “toda a distinção, exclusão, restrição ou preferência fundada na religião ou nas convicções e cujo fim ou efeito seja a abolição ou o fim do reconhecimento, o gozo e o exercício em igualdade dos direitos humanos e das liberdades fundamentais”
.
A edição dessa declaração levou em conta que um dos princípios fundamentais da Carta das Nações Unidas é o da dignidade, o da igualdade próprias de todos os seres humanos, em que todos os Estados membros se comprometeram em tomar todas as medidas conjuntas e separadamente em cooperação com a Organização das Nações Unidas (ONU), para promover e estimular o respeito universal e efetivo dos direitos humanos e as liberdades fundamentais de todos, sem distinção de raça, sexo, idioma ou religião. Além disso, considerou-se que na DUDH e nos Pactos Internacionais de Direitos Humanos são proclamados os princípios de não discriminação e de igualdade diante da lei e o direito à liberdade de pensamento, de consciência, de religião ou de convicções.

A Declaração sobre a Eliminação de todas as formas de Intolerância e Discriminação assegura que toda pessoa tem o direito de liberdade de pensamento, de consciência e de religião. Esse direito inclui a liberdade de ter uma religião ou qualquer convicção a partir da própria escolha, assim como a liberdade de manifestar a religião ou as convicções de maneira individual ou coletiva, tanto em público como em privado, mediante o culto, a observância, a prática e o ensino.

O documento esclarece que a liberdade de manifestar a própria religião ou as próprias convicções estará sujeita unicamente às limitações prescritas em lei necessárias para proteger a segurança, a ordem, a saúde ou a moral pública ou os direitos e liberdades fundamentais dos demais. Com efeito, ninguém será objeto de coação capaz de limitar a sua liberdade de ter uma religião ou convicções de sua escolha.

Visto isso, ninguém poderá ser objeto de discriminação por motivos de religião ou convicções por parte de nenhum Estado, instituição, grupo de pessoas ou particulares, pois a própria Declaração reconhece que a discriminação entre os seres humanos, por motivos de religião ou de convicções, constitui uma ofensa à dignidade humana e uma negação dos princípios da Carta das Nações Unidas. Essa atitude deve ser condenada como uma violação dos direitos humanos e das liberdades fundamentais.

No âmbito nacional, somente a Constituição de 1988 iniciou um novo capítulo na história constitucional brasileira no âmbito das liberdades religiosas. Ela é chamada de Constituição Cidadã, como fruto de uma legitimidade sem precedentes convocada previamente, elaborada e promulgada, marcando o reingresso do povo brasileiro na política – promovendo a transição de um Estado autoritário e intolerante para um Estado Democrático de Direito.

De acordo com Flávia Piovesan, a partir do processo de democratização do Brasil, deflagrado em 1985, o Estado brasileiro passou a ratificar relevantes tratados internacionais de direitos humanos. As inovações introduzidas pela Constituição de 1988 – especialmente no que tange ao primado da prevalência dos direitos humanos, como princípio orientador das relações internacionais – foram fundamentais para a ratificação desses importantes instrumentos de proteção dos direitos humanos.

A subscrição do Brasil em relação aos tratados internacionais de direitos humanos simboliza um aceite para a ideia contemporânea de globalização dos direitos humanos, bem como para a ideia da legitimidade das preocupações da comunidade internacional, no tocante à matéria.
 Dessa maneira, observa-se que os direitos humanos foram garantidos na Carta Magna vigente, representando um importante avanço jurídico para uma sociedade que foi marcada por cerca de 20 anos de ditadura militar.

Nesse sentido: 

Diante de uma realidade em que a violência era institucionalizada por meio de torturas, assassinatos e desaparecimentos, os direitos humanos passaram a ser um importante dispositivo que visava à proteção da dignidade humana em relação com a cidadania. O viés democrático que o Brasil e outros países latino--americanos readquiriram, a partir dos anos de 1970/1980, foi uma importante construção da classe política e civil, imprescindível para criar espaços em que a dignidade humana seja respeitada e para a concretização dos direitos.

A Constituição Federal de 1988 representou um momento relevante na situação política brasileira. Representa um abandono ao sistema autoritário anterior, pois tratou de implementar um novo marco constitucional, democrático e mais ventilado, afastando os comandos anteriores que conduziram ao estabelecimento de um sistema antidemocrático. A luta para o estabelecimento desse novo regime teve, na constituinte, um palco múltiplo, diverso e heterogêneo, em que vários interesses procuraram emplacar seus ideais.

O texto constitucional de 1988, ao simbolizar a ruptura com o regime autoritário anterior, confere aos direitos e às garantias uma ênfase extraordinária, situando-se como o documento mais avançado, abrangente e pormenorizado sobre a matéria na história constitucional do país. O valor da dignidade humana, elevado a princípio fundamental, impõe-se como núcleo básico e informador do ordenamento jurídico brasileiro e como critério e parâmetro de valoração a orientar a interpretação e compreensão do sistema constitucional instaurado em 1988.

O direito fundamental à liberdade religiosa compõe, de maneira explícita, o rol de direitos fundamentais elencados na Constituição Federal de 1988. O art. 5º, inc. VI, da Constituição, garante expressamente a inviolabilidade da liberdade de consciência e de crença e o livre exercício dos cultos religiosos, garantindo a proteção dos locais de culto e a suas liturgias. Além disso, o texto constitucional garante, nos incisos VII e VIII, o direito à assistência religiosa e à objeção de consciência, respectivamente.

Por isso, os fundamentos básicos da Constituição Federal de 1988 se articulam para construir uma sociedade livre, justa e solidária. Busca-se promover a igualdade e o bem-estar de todas as pessoas, sem preconceitos de origem, raça, sexo, orientação sexual, identidade de gênero, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação. A Carta Magna procura garantir a liberdade de expressão, de convicção e de crença em paralelo à prevalência dos direitos humanos.
 Com isso, a liberdade religiosa assegura a igualdade, a diversidade e o pluralismo religioso. Ou seja, garante-se a coexistência, de maneira pacífica, de diversas religiões, crenças e cultos em um mesmo espaço, simultaneamente. 

O pluralismo é um dos principais valores assentados na experiência jurídica contemporânea, isto é, o pluralismo de ideias, de sujeitos, de grupos ou de valores. Trata-se da noção abrangente e exauriente de um sujeito de direitos, cujos interesses presumíveis devem ser tutelados pelo ordenamento jurídico. É nessa seara que prevalece a proteção da diversidade. O pluralismo que caracteriza os tempos atuais, antes de qualquer outra definição, manifesta-se a partir da noção de tolerância e no reconhecimento moral e jurídico do direito à diferença.
 Nesse sentido, as constituições democráticas se ocupam do tema liberdade religiosa, que diz respeito à consciência individual e também às manifestações coletivas. O aspecto da liberdade religiosa, enquanto direito individual, é bastante latente, pois essa liberdade está relegada aos sentimentos mais íntimos da pessoa.

Destarte, a relevância da liberdade religiosa se encontra no reconhecimento da autonomia individual e, em dadas situações, da autonomia coletiva, possibilitando a autodeterminação das pessoas e dos grupos sociais, conferindo-lhes, também, a legitimidade democrática – promovendo o reconhecimento de direitos contra interferências externas indevidas.
 É importante mencionar que os seres humanos – como seres culturais, históricos e sociais – se caracterizam pela diversidade de seus aspectos físicos e de suas características individuais, de sua situação socioeconômica, de seus modos de expressão, de seus comportamentos, valores éticos, crenças e acordos estabelecidos na convivência social.
Nessa diversidade, todas as pessoas possuem o direito de viver com dignidade e de serem respeitadas em suas singularidades – em âmbito individual ou coletivo – e de desfrutar de oportunidades econômicas, sociais e culturais livres do jugo do preconceito e da discriminação.
 Cabe mencionar que não há qualquer incompatibilidade entre a dimensão religiosa e a perspectiva dos direitos humanos, porque a marca do Estado laico é justamente a da pluralidade e do respeito à diversidade, o que é incompatível é uma visão autoritária do fenômeno religioso.

Com efeito, a proteção da diversidade que daí advém exige mais do que uma mera abstenção, mas a promoção da identidade cultural da pessoa a partir de normas jurídicas que a reconheça e determine os efeitos concretos daí́ decorrentes, tanto no plano interno como no plano internacional.
 Assim, a compreensão de diversidade religiosa requer uma ampliação conceitual e uma prática, já que o Brasil, embora constituído por múltiplas pluralidades, presencia atos de intolerância e de violência com base na religião ou na convicção. Ao mesmo tempo, requer atenção, pois, a partir dessas mesmas bases, é evidente que há tendências de relativizar ou deslegitimar os avanços dos direitos civis no país, ferindo a Constituição Federal vigente e os tratados internacionais em que o Brasil é signatário.

Não é incomum as mídias brasileiras noticiarem fatos que envolvem a intolerância religiosa, a opressão e a exclusão. A intolerância se expressa diante de várias diversidades: de gênero, de etnia, de geração, de orientação sexual, de padrão físico-estético e de religião e/ou religiosidade. Isso ocorre porque os integrantes de grupos privilegiados atribuem aos integrantes de outros grupos, de forma generalizada, características negativas, desqualificadoras e justificadoras das imposições e hostilidades características das mencionadas relações.
No período inicial do século XX, a discussão do preconceito ganhou forma. Deve-se recordar que tanto no continente americano como na Europa ocorreram diversos eventos marcantes que envolveram alterações nas relações intergrupais. No período demarcado pelas duas grandes guerras, com continuidade em termos de decorrências das atrocidades da Segunda Guerra Mundial, as fronteiras políticas e culturais impostas demarcaram novas nações na Europa e no Oriente Médio, com uma movimentação populacional que forçou grupos ameaçados e despossuídos a buscarem alternativas em novos territórios nem sempre acolhedores. Ou seja, muitas pessoas buscaram abrigo nos Estados Unidos da América (EUA), gerando reações, por vezes, bastante inamistosas.

Nesse cenário, surgiram diversas situações de intolerância, de preconceito e de miscigenação em razão do encontro de povos completamente diferentes, cada qual com suas peculiaridades, costumes, crenças e características próprias. Assim, é possível falar de manifestações preconceituosas de diferentes intensidades ou graus, ainda que isso não altere o fato de que elas compartilham uma mesma lógica, constituindo, portanto, um mesmo fenômeno.

Essas manifestações de preconceito em diferentes graus estão influenciadas pelas condições históricas, culturais, educacionais, econômicas e legais em vigor em determinadas épocas, incitando-as ou inibindo-as, e pela intensidade dos conflitos associados a uma determinada época. O preconceito ocorre quando um determinado grupo evita contato com outro grupo, o que leva a excluir alguém da chance de usufruir de possibilidades, serviços e instituições dos quais nos valemos.

É possível concluir que o preconceito é uma atitude hostil que se dirige a uma pessoa por causa do seu pertencimento social. O preconceito, enquanto atitude, possui uma dimensão cognitiva que está relacionada com os estereótipos. Os estereótipos são estruturas cognitivas – esquemas – que contém os conhecimentos e as expectativas sobre os grupos humanos e seus membros, e que, muitas vezes, determinam os juízos e as avaliações sobre esses grupos.

O respeito e a tolerância – como atitudes éticas, políticas e jurídicas – não implicam em suportar ou ser condescendente com os demais seres humanos, e sim em aceitar e respeitar as diferenças e as singularidades, rejeitando as injustiças sociais e a discriminação de pessoas e grupos e reconhecendo que toda pessoa tem a livre escolha das próprias convicções e a liberdade de seguir uma religião ou não ter crença alguma.

Nesse sentido, ao mesmo tempo em que as religiões devem ser respeitadas, elas precisam exercer o respeito em relação às diferenças e às diversidades. Elas devem aprender a conviver numa sociedade livre e democrática, promovendo a igualdade, a justiça, a solidariedade, a liberdade de expressão, de convicção ou de crença. Elas devem fomentar a superação dos preconceitos e das discriminações, na ótica dos direitos humanos que são os fundamentos básicos da Constituição Federal de 1988.

Nesse cenário, cabe ao Estado brasileiro o dever de tratar com igualdade as diferentes religiões, crenças e convicções, não podendo estabelecer uma relação de aliança ou de dependência com qualquer religião ou com seus representantes. Isto é, o Estado não deve interferir na formação espiritual e na crença em particular, tendo em vista que a fé pertence ao espaço privado e à intimidade das pessoas. O papel mediador do Estado laico não confere apoio às confessionalidade religiosas em particular, mas apoio a sua existência, de modo a garantir a liberdade de culto no espaço público.
 Com isso, avança-se para o próximo capítulo no intuito de analisar o culto religioso no contexto da pandemia da Covid-19 no Brasil.
2 
O CULTO RELIGIOSO NO CONTEXTO DA PANDEMIA DA COVID-19 NO TERRITÓRIO BRASILEIRO 

No presente capítulo, será feito um estudo a respeito do culto religioso no cenário da pandemia do coronavírus no Brasil, destacando os principais decretos e leis, editados nesse período, que previam restrições para determinadas liberdades, por exemplo, a liberdade de culto. Para tanto, faz-se uma breve análise sobre o cenário da pandemia no mundo e no Brasil, destacando sua origem, as manifestações do vírus e as medidas impostas. Pretende-se, ainda, compreender o posicionamento das principais instituições em relação ao culto religioso durante o período pandêmico.
2.1 Leis e decretos acerca da pandemia da Covid-19 e seus efeitos para o culto religioso 
Antes de adentrar no estudo dos efeitos da pandemia para os cultos religiosos, é importante compreender algumas questões gerais em torno da pandemia da Covid-19, seus reflexos mundiais, suas consequências e as medidas impostas durante esse período. É importante ressaltar que, segundo a Organização Mundial da Saúde (OMS), a pandemia pode ser caracterizada pela disseminação mundial de uma nova doença, e o termo passa a ser usado quando um surto ou epidemia, que afeta determinada localidade, alastra-se por diversos continentes com uma transmissão sustentada de pessoa a pessoa.

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), em 31 de dezembro de 2019, em Wuhan, na China, foram descritos os primeiros casos de pneumonia causada por um agente desconhecido, sendo eles reportados às autoridades de saúde. No dia 7 de janeiro de 2020, anunciou-se o sequenciamento do genoma viral e, no dia 12 de janeiro, a China compartilhou a sequência genética com a OMS e outros países, através do banco de dados internacional Global Initiative on Sharing All Influenza Data (GISAID).

Desde então, os casos de Covid-19 começaram a se propagar rapidamente por todo o mundo, iniciando pelo continente asiático, com relatos na Tailândia, no Japão e na Coreia do Sul, nos dias 13, 15 e 20 de janeiro de 2020. Em seguida, o vírus se espalhou para outros países e continentes. No dia 23 de janeiro, foram registrados os primeiros casos da doença nos EUA.
 Ainda no mês de janeiro de 2020, a OMS convocou uma primeira reunião do Comitê de Emergências, ainda sem saber se esse surto constituiria ou não uma Emergência de Saúde Pública de Importância Internacional (ESPII)

No Brasil, no dia 28 de janeiro de 2020, o Ministério da Saúde elevou o alerta de emergências para o nível 2, considerando-o como um perigo iminente. No dia 30, a ESPII foi declarada e, em 11 de março, devido à expansão geográfica do vírus, a OMS declarou que o mundo vivia a primeira pandemia do século XXI.
 

No cenário brasileiro, em 26 de fevereiro de 2020, detectou-se o primeiro caso. Tratava-se de um homem branco, de 61 anos, que havia voltado de uma viagem da Itália para a cidade de São Paulo. A primeira morte confirmada foi a de uma mulher, de 57 anos, que estava internada em um hospital municipal da capital paulista, no dia 12 de março de 2020. Com a confirmação das primeiras mortes, em 18 de março, a Câmara dos Deputados aprovou um decreto legislativo para reconhecer o estado de calamidade pública no país, permitindo a expansão de gastos no enfrentamento da pandemia.

Assim, com a declaração da pandemia pela OMS, ocorreram as orientações de isolamento, de trancamentos de fronteira e de interrupção de serviços de transporte, reduzindo significativamente a mobilidade das pessoas. Além disso, os comportamentos sociais em diferentes esferas da vida, tais como, a família, ciclos de amizade, comunidades, religião e especialmente o trabalho, passaram a se estabelecer predominantemente através da mediação das tecnologias digitais. Teve-se, assim, um cenário com desdobramentos para os vínculos das pessoas e grupos, que agora precisavam se adaptar às condições impostas pela pandemia da Covid-19.

A pandemia gerou impactos no mundo inteiro e acarretou inúmeras consequências, afetando significativamente não apenas o âmbito da saúde pública – com um número enorme de mortes e de internações hospitalares –, como também o cenário econômico, em decorrência das medidas de isolamento social impostas. Além disso, a pandemia gerou profundos impactos emocionais e sociais no enfrentamento da doença.

Desde que foi declarada pela OMS, a pandemia da Covid-19 tem levado o mundo a uma crise sanitária e humanitária, acarretando alterações em todos os âmbitos da vida humana. No dia 11 de março de 2020, a OMS definiu o surto provocado pelo coronavírus como pandemia após o número de novos casos diários, fora da China, terem aumentado 13 vezes. No dia 17 de março, a primeira morte por Covid-19 foi registrada no Brasil.

A doença provocada pelo coronavírus, Covid-19, é uma infecção respiratória aguda causada pelo vírus SARS-CoV-2, potencialmente grave e de elevada transmissibilidade e distribuição global. O SARS-CoV-2 é um betacoronavírus, que foi descoberto em amostras de lavado bronco alveolar decorrentes de pacientes com pneumonia de causa desconhecida, na cidade de Wuhan, província de Hubei, na China, em dezembro de 2019.

O SARS-CoV-2, da mesma forma que outros vírus respiratórios, é transmitido principalmente por três maneiras: contato, gotículas e/ou partículas ou aerossóis. A primeira é a transmissão da infecção por meio do contato direto com uma pessoa infectada – por exemplo, durante um aperto de mão seguido de toque nos olhos, no nariz ou na boca –, ou contato com objetos e superfícies contaminadas. A transmissão por gotículas acontece através da exposição a gotículas respiratórias que contém o vírus expelidas por uma pessoa infectada quando ela tosse ou espirra, principalmente quando ela está a menos de 1 metro de distância de outra pessoa. A transmissão por via aérea também ocorre por meio de gotículas respiratórias que contém o vírus, isto é, compostas por gotículas e partículas menores – aerossóis – que podem permanecer suspensas no ar por distâncias maiores que 1 metro e por períodos mais longos – geralmente horas.

No final do mês de março de 2020 e em decorrência da alta taxa de transmissão, as autoridades sanitárias brasileiras – diante da falta de tratamento para a doença e para não impactar e comprometer o precário sistema de saúde – passaram a adotar, paulatinamente, o distanciamento social. Esse processo se deu de maneira não uniforme nos Municípios, Estados e nas diversas regiões do país. Entretanto, de forma geral, muitas escolas, igrejas, lojas, teatros, estádios de futebol, shoppings e comércio em geral foram fechados, ressalvados apenas os considerados necessários, tais como, supermercados, farmácias, padarias, postos de gasolina, etc.

O conhecimento sobre a transmissão da Covid-19 continua sendo atualizado continuamente. Como já dito, a transmissão da doença pode ocorrer diretamente pelo contato com pessoas infectadas, ou indiretamente através do contato com superfícies ou objetos utilizados pela pessoa infectada. Evidências atuais sugerem que a maioria das transmissões ocorre entre pessoas sintomáticas para outras. Sabe-se que muitos pacientes podem transmitir a doença durante o período de incubação, geralmente 48 horas antes do início da manifestação dos sintomas. Em geral, são pessoas infectadas que eliminam vírus, mas que ainda não desenvolveram os sintomas – transmissão pré-sintomática.

Em relação às manifestações clínicas, a infecção pelo SARS-CoV-2 pode variar de casos assintomáticos e manifestações clínicas leves até quadros moderados, graves e críticos. Por isso, faz-se necessária uma atenção especial em relação aos sinais e aos sintomas que indicam uma piora do quadro clínico e que exigem a hospitalização do paciente.

De maneira geral, os casos podem ser classificados da seguinte forma:

Caso assintomático: caracterizado por teste laboratorial positivo para covid-19 e ausência de sintomas. Caso leve: caracterizado a partir da presença de sintomas não específicos, como tosse, dor de garganta ou coriza, seguido ou não de anosmia, ageusia, diarreia, dor abdominal, febre, calafrios, mialgia, fadiga e/ou cefaleia. Caso moderado: os sintomas mais frequentes podem incluir desde sinais leves da doença, como tosse persistente e febre persistente diária, até sinais de piora progressiva de outro sintoma relacionado à covid-19 (adinamia, prostração, hiporexia, diarreia), além da presença de pneumonia sem sinais ou sintomas de gravidade. Caso grave: considera-se a síndrome respiratória aguda grave (síndrome gripal que apresente dispneia/desconforto respiratório ou pressão persistente no tórax ou saturação de O2 menor que 95% em ar ambiente ou coloração azulada de lábios ou rosto).

Observe que os sintomas do vírus podem classificar o caso como assintomático, leve, moderado ou grave. Mesmo nos casos leves, os sintomas são variados. Nos casos moderados e graves, os sintomas podem acarretar a necessidade de internação hospitalar e podem, inclusive, levar os pacientes à morte.
De acordo com as informações fornecidas pelo Ministério da Saúde, embora a maioria das pessoas com Covid-19 desenvolvam sintomas leves – 40% –, ou moderados – 40% –, aproximadamente 15% delas podem desenvolver sintomas graves que requerem o suporte de oxigênio, e cerca de 5% delas podem apresentar a forma crítica da doença com complicações como, por exemplo, falência respiratória, sepse e choque séptico, tromboembolismo e/ou falência múltipla de órgãos, incluindo lesão hepática ou cardíaca aguda, o que requer cuidados intensivos.

Assim, a Covid-19 pode estar frequentemente associada às manifestações mentais e neurológicas, incluindo delírio ou encefalopatia, agitação, acidente vascular cerebral, meningoencefalite, olfato ou paladar prejudicados, ansiedade, depressão e distúrbios de sono. Em muitos casos, manifestações neurológicas foram relatadas mesmo em pacientes sem sintomas respiratórios.

Além disso, desde o seu início, a pandemia da Covid-19 apresenta índices elevados de morte pela doença. Esse fato acarreta sentimentos de medo, de ansiedade e de insegurança por parte de toda a sociedade mundial. No Brasil, de acordo com dados levantados no dia 09 de setembro de 2022, divulgados pelo Ministério da Saúde, o número de mortes pela doença no país era de 684.813, e 34.516.739 casos confirmados.

Além disso, um fator significativamente agravante foi que o vírus se propagou por todo o mundo de maneira célere, e não havia vacina ou medicações para combatê-lo, ou para reduzir ou impedir os seus sintomas. Por isso, diversas medidas restritivas foram tomadas para evitar ou para reduzir a propagação do vírus. 

Em decorrência de seu modo de transmissão, o isolamento social foi uma medida imposta durante o período de pandemia. Considerou-se que limitar o contato próximo entre as pessoas infectadas e outras pessoas seria importante para reduzir as chances de transmissão do SARS-CoV-2, sobretudo durante a pandemia em que devem ser adotados procedimentos que permitam reduzir a interação entre as pessoas com o objetivo de diminuir a velocidade de transmissão do vírus.
 Com efeito, diversos estabelecimentos foram fechados e inúmeros decretos foram emitidos para regular as atividades comerciais, escolares e profissionais.

Com o avanço do vírus no país, as primeiras medidas de isolamento começaram a ser tomadas pelos Estados e pelos Municípios a partir de 11 de março de 2020. O governo do Distrito Federal foi o primeiro a fechar escolas e, no Rio de Janeiro, o então governador Wilson Witzel decretou o isolamento e a quarentena voluntária. Em meio a já detectada transmissão comunitária do vírus, o governador de São Paulo, João Doria, determinou medidas restritivas por 15 dias, seguido de pelo menos outros 24 Estados brasileiros. Algumas capitais, como Manaus, entraram em colapso, porque, em abril, uma das imagens mais chocantes foi a abertura de covas em massa devido à alta mortalidade por Covid-19 na cidade.

Assim, a pandemia da Covid-19 não gerou apenas reflexos negativos na saúde e na vida das pessoas de todo o mundo, mas, também, afetou as relações sociais, a economia e, principalmente, o mercado de trabalho, que ainda estava em constante recuperação da pós-crise econômica de 2008.
 
Dessa maneira, para além das condições patológicas específicas causadas pelo vírus, é imprescindível levar em consideração as condições de saúde mental da população em decorrência dos múltiplos reflexos que a pandemia causou, uma vez que estudos recentes apontaram mudanças significativas no quadro de saúde mental da população em âmbito mundial.
 Assim, observa-se que os desafios postos em relevo em decorrência da pandemia da Covid-19 não são apenas sanitários. Na verdade, eles são socioeconômicos, políticos, culturais, éticos e científicos sobremaneira agravados pelas desigualdades estruturais e crueldades entre países, regiões e populações.

O medo e a ansiedade fazem parte do sistema defensivo do ser humano, portanto, quando é vivenciada uma situação potencialmente ameaçadora ou perigos reais, ambos são ativados. O medo e a ansiedade envolvem fatores cognitivos, comportamentais, afetivos, fisiológicos e neurológicos que modulam a percepção das pessoas em relação ao ambiente, provocando consequências e diversos reflexos.
 Momentos de crise são marcados pela ansiedade de não saber o que vai acontecer. A ansiedade e o estresse são sintomas que geram consequências negativas na vida das pessoas e acarretam riscos à saúde ocupacional. A saúde ocupacional é entendida como a qualidade de vida do/a trabalhador/a e envolve múltiplos fatores, tais como: o ambiente de trabalho, a relação do/a empregado/a com os demais e com o/a empregador/a, o fornecimento de equipamentos de segurança, entre outros.

Tendo em vista os fatores epidemiológicos e a pressão midiática gerada pelas informações da crise causada pela Covid-19, houve uma vigilância aprimorada, uma investigação adicional e esforços consideráveis para reduzir a transmissão direta e indireta do vírus, principalmente em populações de risco, gerando anseios e impactos em contextos de saúde na população, sobretudo de saúde mental.
 De acordo com Cláudio Ribeiro e André Abijaudi, as inquietações e os receios relacionados à pandemia do coronavírus suscitaram as mais diversas reações no mundo inteiro. Dentre essas reações, os autores destacam o reforço de diferentes formas de espiritualidades, religiosas ou não, para o enfrentamento das questões relativas à morte, à fragilidade física e emocional e ao isolamento social. Ao lado disso, muitas questões e argumentos religiosos se tornaram alvo de conversas e debates, seja em decorrência do clima de obscurantismo estimulado por alguns grupos, seja pela busca de compreensões mais amplas e bem fundamentadas de um fenômeno que é social.

Nesse contexto, vale ser demonstrada as posturas de diversas autoridades governamentais dos Estados-membros da República Federativa do Brasil, no período da pandemia da covid-19, considerando tratar-se de um país continental. A Lei 13.979/2020 tratou das questões atinentes ao período de pandemia e, com o fito de regulamentá-la, sucederam-se os decretos presidenciais. Na mesma toada, os Estados-membros disciplinaram condutas a serem adotadas nesse período por meio dessa espécie normativa. A retro mencionada lei dispõe, em seu artigo 3º, que:

Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional decorrente do coronavírus, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, dentre outras, as seguintes medidas: XXX – isolamento e quarentena. [...] § 8º As medidas previstas neste artigo, quando adotadas, deverão resguardar o exercício e o funcionamento de serviços públicos e atividades essenciais. § 9º O Presidente da República disporá, mediante decreto, sobre os serviços públicos e atividades essenciais a que se referem o § 8º.

Assim, foram salvaguardadas as atividades consideradas essenciais, dispondo que seria atribuição do Presidente da República discipliná-las por meio de decreto. O chefe do Poder Executivo federal editou o Decreto 10.329/2020, que incluiu o §9º ao Decreto 10.282/20,
 estabelecendo que:

O disposto neste artigo não afasta a competência ou a tomada de providências normativas e administrativas pelos Estados, pelo Distrito Federal ou pelos municípios, no âmbito de suas competências e de seus respectivos territórios, para os fins do disposto no art. 3º da lei 13979/2020.

Além das legislações e dos decretos acima mencionados, no âmbito dos Estados-membros e dos Municípios, outros documentos também foram editados. A título de exemplo, em Santa Catarina, foi proibida a prática de cultos religiosos por meio do Decreto 515/2020, com exatidão rigorosa: “Art. 3º Ficam suspensos, em todo o território catarinense, pelo período de 30 (trinta dias, eventos e reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou privado, incluídas excursões, cursos presenciais, missas e cultos religiosos”
.

Entretanto, diversamente dos Estados que se utilizaram do poder que lhes foi concedido para regulamentar as medidas sanitárias que entendessem pertinentes – inclusive restringindo a liberdade de culto –, alguns Estados não impuseram tais restrições. Ao contrário, eles adotaram a postura de recomendar aos/às cidadãos/ãs que fossem observadas as medidas de profilaxia, tais como, o uso de máscara, a utilização de álcool em gel, entre outras.

A corroborar com o exposto acima, o Decreto 55.150/2020, do Rio Grande do Sul, indicou algumas medidas a serem seguidas pelas igrejas em cultos com até 30 pessoas, dentre as quais: “higienizar, após cada uso, durante o período de funcionamento e sempre quando do início das atividades, as superfícies de toque, preferencialmente com álcool em gel setenta por cento ou outro produto adequado”
.

A Assembleia Legislativa do Estado de São Paulo promulgou a lei 17434/20, que considera a atividade religiosa essencial em tempos de crises ocasionadas por pandemia. Vale ressaltar que, de acordo com essa norma, a atividade religiosa deve ser reconhecida, tanto no templo como fora dele, como uma atividade essencial a ser mantida.
 O projeto de que tratava essa lei foi vetado pelo governador de São Paulo, entretanto, os parlamentares paulistas derrubaram o veto com o fito de que ocorresse o funcionamento dos templos durante a pandemia da Covid-19.

Diante do exposto, as normas que dispuseram sobre os procedimentos a serem implementados foram diversas nos variados Estados brasileiros, sem que houvesse uniformidade quanto à existência ou não de comandos normativos. Isso faz valer a autonomia dos entes federativos, considerando o fato de o Brasil ser um país continental, existindo em cada região realidades distintas, em especial em relação à disseminação e aos cuidados preventivos quanto ao agente infeccioso.
2.2 Posicionamento das principais instituições e lideranças religiosas frente à legislação restritiva no período da pandemia 

A pandemia do novo Coronavírus culminou em diversas alterações e transformações na vida das pessoas, gerando ansiedade, medo, estresse, incertezas e acarretando prejuízos à saúde psíquica delas. A pandemia emergiu como uma ameaça com potencial para interromper o sistema internacional e abalar os pilares da religião global organizada, o que relembrou à sociedade o significativo impacto que as doenças podem ter na civilização e na religião.
 
Após a grande influência que o positivismo exerceu nas ciências sociais, a peste negra passou a ser um dos exemplos mais comuns relacionados à conexão entre a autoridade clerical, a vontade de Deus e a ignorância e desconhecimento com os quais os fenômenos que mereciam um tratamento científico eram encarados.
 Desde de 2020, após o contágio expressivo na China e a difusão para as demais partes do mundo, foram decretados estado de calamidade pública especialmente nos países assolados por vertiginosas mortes. Face a essa situação, em seu ritmo, a autoridade política de cada um desses países decretou modalidades de quarentena. A igreja, nessas regiões, passou a adotar normas de restrição de mobilidade e/ou inibição de aglomeração, em atenção aos seus governos.

É importante mencionar que, para reduzir o risco de contágio, assembleias de pessoas precisaram ser suspensas durante esses momentos. Também foi imperativo que todas as medidas preventivas possíveis fossem tomadas durante os tempos normais para reduzir as chances de infecção cruzadas durante as cerimônias religiosas. A pandemia da Covid-19 representa um divisor de águas na maneira de lidar com surtos de doenças infecciosas, na perspectiva das reuniões religiosas e sua suspensão.

O enorme diferencial da pandemia da Covid-19, se comparada com as pandemias anteriores, está na possibilidade de utilização das mídias digitais por parte das igrejas no processo de comunicação, estabelecendo um novo paradigma que deve se manter no período pós-pandemia. Em busca de adequações no período pandêmico, as igrejas, por meio de seu arcabouço e de sua dinâmica própria, assumiram vultosa intensidade no ciberespaço através das tecnologias, gerando uma enorme pandemia de transmissões religiosas: doutrinas, ritos, valores, celebrações, estudos, comunicações, etc.

Nesse panorama de mudanças rápidas nas atividades religiosas impostas pela pandemia do Coronavírus, o distanciamento físico, em busca de boas práticas higiênicas, demandou das lideranças religiosas alternativas para manterem os laços relacionais e religiosos e assistirem religiosamente os/as fiéis.
 Verifica-se, nesse cenário, que tanto as formas mais espontâneas de espiritualidade quanto as expressões religiosas mais tradicionais ou institucionalizadas se encontraram presentes no debate que envolvem a pandemia e o isolamento social.

Dessa maneira, em decorrência de um cenário de excepcionalidades e buscando evitar a transmissão da doença, sem perder de vista os protocolos de segurança e as medidas preventivas impostas, as igrejas passaram a buscar meios que permitissem a continuidade de suas atividades, tais como: as missas, os cultos, as reuniões, as liturgias, entre outras. No período da pandemia do Coronavírus, houve restrições a alguns direitos fundamentais, considerando o estado de calamidade pública.

Vale ressaltar que o culto comunitário pode sim ser restringido. De acordo com Thiago Vieira e Jean Marques Regina, no Estado de São Paulo não houve qualquer restrição impositiva em relação à liberdade de culto. Eles explicam que o Município e o Estado tomaram as igrejas parceiras do poder público, adotando somente a edição de orientações de saúde pública que deveriam ser observadas pelas organizações religiosas, tais como: o distanciamento social de dois metros; a utilização de máscaras; o uso de álcool em gel; a proteção dos grupos de risco, cujas pessoas que os integram que foram orientadas a não participarem das atividades da igreja; entre outras. Entretanto, em Porto Alegre, por exemplo, a postura adotada foi de proibição completa das atividades religiosas, permitindo apenas o acesso às dependências para as atividades sociais. Estava proibido o ingresso no templo de pessoas beneficiadas, salvo em casos de gravação e transmissão de cultos online, desde que isso ocorresse com equipes reduzidas.

Na mesma toada caminhou o Estado de Santa Catarina, em que também ocorreu a proibição total dos cultos nos termos do Decreto Estadual 515/2020. Esse decreto declarou a situação de emergência em todo o território catarinense e, nos termos do art. 3º, suspendeu, pelo período de trinta dias, eventos e reuniões de qualquer natureza, de caráter público ou privado, incluídas excursões, cursos presenciais, missas e cultos religiosos.
 
Vale ressaltar que grande parte das lideranças das igrejas seguiram as orientações das autoridades sanitárias no que diz respeito à observância das normas impostas. Mas, há exemplos em sentido diverso. Segundo a Folha Gospel, o Pastor John MacArthur teria desafiado decisão judicial e realizado culto em meio à pandemia, nos Estados Unidos.

Embora nós, na América, possamos não estar acostumados com a intrusão do governo na igreja de nosso Senhor Jesus Cristo, esta não é, de forma alguma, a primeira vez na história da igreja que os cristãos tiveram que lidar com governantes exagerados ou hostis.

Foi divulgado pela imprensa brasileira que o conhecido pastor Pentecostal Silas Malafaia também teria questionado as recomendações de prevenção quanto ao covid-19 e encorajado pessoas a irem a igreja no período em que se devia evitar a aglomeração.

Ainda, segundo notícias divulgadas pelo Uol, pastores evangélicos teriam influenciado indígenas a não tomarem vacina contra a Covid-19. Vale ressaltar que alguns líderes adotaram tal postura por ignorância quanto ao vírus ou mesmo por focarem apenas na questão do significado que o fato de ir a igreja pode ter para o fiel, entretanto careceram de orientação, especialmente os menos instruídos.
 O próprio autor deste trabalho percebeu durante o período em que trabalhou no período pandêmico que muitas lideranças não queriam obedecer às ordens e orientações das autoridades sanitárias.
Assim, o próximo capítulo aborda a questão da colisão entre o direito fundamental à saúde e o direito à liberdade religiosa, com o propósito de ressaltar a inexistência de direitos fundamentais absolutos, analisando como deveria ser exercido o juízo de ponderação no caso de existência de conflitos entre os direitos fundamentais.

3 
COLISÃO ENTRE O DIREITO AO CULTO RELIGIOSO E O DIREITO À SAÚDE 

Este capítulo aborda a questão da colisão entre o direito fundamental à saúde e o direito à liberdade religiosa, no intuito de destacar a inexistência de direitos fundamentais absolutos e analisar como deve ser realizado o juízo de ponderação no caso da existência de conflitos entre direitos fundamentais. Averígua-se o entendimento dos tribunais brasileiros acerca desse tema, visando demonstrar as justificativas acerca do reconhecimento da prevalência de um ou de outro direito.
3.1 O direito à saúde e o direito à religião como direitos fundamentais 

A Constituição Federal de 1988 assegura o livre exercício do culto religioso, enquanto esses cultos não sejam contrários à ordem, à tranquilidade e ao sossego públicos, bem como sejam compatíveis com os bons costumes. Dessa forma, a questão das pregações e das curas religiosas devem ser analisadas de forma a não obstaculizar a liberdade religiosa garantida constitucionalmente, tampouco acobertar práticas ilícitas. Assim como as demais liberdades públicas, a liberdade religiosa não atinge um grau absoluto, não sendo, pois, permitido a qualquer religião ou culto atos atentatórios à lei, sob a pena de responsabilização civil e criminal.

Em sede de liberdade religiosa, é importante mencionar a decisão histórica da Suprema Corte Americana, no caso West Virginia State Board of Eduction v. Barnette, 319, U.S. 624 – 1943. Nesse caso, sendo provocada por adeptos da seita Testemunhas de Jeová, foi declarada a inconstitucionalidade de lei estadual que exigia a saudação compulsória à bandeira sob a pena de expulsão do colégio. Os requerentes alegavam que, por motivos de convicção religiosa, era-lhes vedado esse gesto, pois contrariava a proibição bíblica de adoração de imagens gravadas. O tribunal, alterando o posicionamento anterior – Minersville School District v. Gobitis, 310. U.S. 586 – 1940 –, reconheceu a ampla liberdade religiosa.

A liberdade religiosa abrange, inclusive, o direito de não acreditar ou professar nenhuma fé. Isso já fora reconhecido pelo Supremo Tribunal Federal (STF) brasileiro, conforme parte da decisão pode ser lida a seguir:

A laicidade estatal revelar-se-ia princípio que atuaria de modo dúplice: a um só tempo, salvaguardaria as diversas confissões religiosas do risco de intervenção abusiva estatal nas respectivas questões internas e protegeria o Estado de influências indevidas provenientes de dogmas, de modo a afastar a prejudicial confusão entre o poder secular e democrático e qualquer doutrina de fé, inclusive majoritária. Ressaltou que as garantias do Estado secular e da liberdade de culto representariam que as religiões não guiariam o tratamento estatal dispensado a outros direitos fundamentais, tais como os direitos à autodeterminação, à saúde física e mental, à privacidade, à liberdade de expressão, à liberdade de orientação sexual e à liberdade no campo da reprodução.

Contudo, como vem sendo demonstrado ao longo desta pesquisa, esse direito não se trata de um direito absoluto, porque a liberdade religiosa abrange tanto a dimensão interna das pessoas quanto o seu aspecto externo.
As dimensões interna e externa podem ser definidas da seguinte forma:

Dimensão interna (fórum internum): consiste na liberdade espiritual íntima de formar a sua crença, a sua ideologia ou a sua consciência. Dimensão externa (fórum externum): diz respeito mais propriamente à liberdade de confissão e a liberdade de culto. O aspecto interno do direito à liberdade de pensamento, consciência e religião é um direito absoluto, que não pode ser restringido. O aspecto externo por sua vez, pode estar sujeito a algumas limitações, como no caso das restrições impostas durante a pandemia do novo coronavírus.

Nesse sentido, reforça-se que apenas no seu aspecto interno a liberdade religiosa é absoluta. Por isso, não deve haver supressão do direito à saúde em detrimento ao direito ao culto. Na realidade, tanto o direito à liberdade religiosa quanto o direito à saúde devem ser sopesados no caso concreto. Como vem sendo demonstrado, é possível estabelecer restrição em benefício da saúde, da coletividade e em respeito às normas preconizadas no ordenamento jurídico brasileiro.

Dessa forma, é de suma importância ressaltar que o direito à saúde também é um direito fundamental preconizado no ordenamento interno, bem como nos Tratados Internacionais e, por isso, deve ser seguido. Os/as líderes religiosos, em especial, devem ter uma preocupação com a saúde da coletividade.

Segundo as mídias, o pastor da Grace Community Church – Igreja Comunidade da Graça –, John Macartur, reabriu as portas dessa igreja para a participação dos/as fieis nos cultos presenciais em meio à pandemia da Covid-19. Essa postura não está entre as mais prudentes a serem tomadas.

Nas palavras desse líder religioso:
Embora nós, na América, possamos não estar acostumados com a intrusão do governo na igreja de nosso Senhor Jesus Cristo, esta não é, de forma alguma, a primeira vez na história da igreja que os cristãos tiveram que lidar com governantes exagerados ou hostis.

Todavia, nesse contexto, não se tratava de uma perseguição religiosa em si, e sim de uma crise de saúde pública que atingiu todo o planeta. Com efeito, tratava-se de uma decisão para que fossem poupadas as vidas humanas, e ela foi tomada para evitar todo tipo de reuniões coletivas, não apenas nos templos religiosos, mas em qualquer lugar.

A bem da verdade, o ideal seria que as religiões colaborassem dando orientações aos seus membros e membras, repassando as medidas oriundas das autoridades sanitárias e colaborando com o objetivo de reduzir os danos gerados pela pandemia, mesmo que não houvesse uma determinação legal expressa. Aliás, ao longo da história, por diversas vezes, houve colaboração das pessoas religiosas na mitigação de pandemias.

De acordo com uma publicação no site Guiame na Peste Antonina, ocorrida em Roma, no segundo século, os religiosos ofereceram cuidados básicos de enfermagem para a população que padecia com os agentes infecciosos. Isso também teria ocorrido no contexto da peste de Cipriano, no terceiro século. No período da peste negra, os templos religiosos foram utilizados como hospitais improvisados. No cenário da gripe espanhola, em 1918-1919, que matou aproximadamente 50 milhões de pessoas, os templos foram fechados e os/as cristãos/ãs praticaram sua fé em casa.

Em relação aos grupos pentecostais, no contexto da pandemia da gripe espanhola, Daniel Isgrigg explica o seguinte:

É interessante notar que as igrejas e os ministros cumpriram as ordens do departamento de saúde para encerrar suas reuniões e colocar em quarentena os doentes. Eles reconheceram que precisavam proteger as pessoas na cidade em que viviam. Em várias ocasiões, as reuniões de avivamento tiveram que ser canceladas quando a gripe se espalhou pela cidade. Alguns viam isso como resistência direta à grande obra que Deus estava fazendo. Mesmo assim, eles viam a dolorosa realidade da mortalidade humana como impulso maior para alcançar o perdido.

Conforme se observa, sobretudo por conta da iminência dos riscos de morte, os pentecostais também enfatizaram a cura divina no período da gripe espanhola e obedeceram às orientações das autoridades. Assim, considera-se que essa é uma postura plausível e esperada daquelas pessoas que estão na liderança de grupos religiosos, porque são essas pessoas que ajudam no processo de formação de opinião e que podem, dessa forma, contribuir para o controle de transmissão de doenças causada por agentes infecciosos.
Segue-se, agora, para uma análise das teorias jurídicas acerca da colisão de direitos fundamentais e os entendimentos dos tribunais nacionais sobre essa questão.
3.2 As teorias jurídicas sobre colisão de direitos fundamentais e os entendimentos dos tribunais brasileiros sobre o tema 

Após demonstrada a existência do embate entre os direitos fundamentais a partir de um caso concreto, no qual colidem o direito à saúde e o direito à liberdade religiosa, faz-se necessária uma análise mais aprofundada das técnicas utilizadas nas ciências jurídicas para solucionar os casos de colisão de direitos fundamentais. Primeiramente, cabe apontar que ambos os direitos fundamentais conflitantes estão em pé de igualdade no ordenamento jurídico. Ou seja, eles possuem valores nivelados, tendo natureza de princípios e forte conteúdo axiológico, de forma que nenhum deles é mais importante ou mais valioso que o outro por si só. Além disso, deve-se reforçar que não há direito absoluto em face de outro, sendo, portanto, necessário analisar a colisão de princípios sob a dimensão do peso, isto é, naquela situação em que o princípio tem mais peso que o outro e, assim, deve ser preservado em face do outro.

De acordo com André Vale:

Nos casos em que existem colisões de normas de direitos fundamentais estas serão interpretadas como princípios e, dessa forma, serão submetidas a uma ponderação que leve em conta os valores incorporados em cada norma. O forte conteúdo axiológico das normas de direitos fundamentais e sua elevada posição hierárquica no ordenamento jurídico fazem com que, na maioria das vezes, elas sejam interpretadas como princípios.

A visão de Ronald Dworkin, renomado autor que trata o tema dos princípios, complementa esse entendimento. Mas, antes, vale destacar o pensamento de Paulo Branco, que considera o seguinte:

Quando os princípios interferem uns nos outros, “deve-se resolver o conflito levando-se em consideração o peso de cada um”. Isso, admitidamente, não se faz por meio de critérios de mensuração exatos, mas segundo a indagação sobre quão importante é um princípio numa situação observada. Não se resolvem os conflitos entre princípios, tomando um como exceção do outro. O que ocorre é um confronto de pesos entre as normas que se cotejam.

Desse modo, é necessário elucidar de forma mais clara o que são os princípios e como eles regem o ordenamento jurídico. Por isso, serão abordados os ensinamentos de Ronald Dworkin e Robert Alexy, que são os principais autores a tratarem desse tema.
Ronald Dworkin se refere aos princípios considerando uma dimensão moral, que, segundo ele, visa o respeito, a equidade, a justiça e a dignidade humana, sendo tão importantes que qualquer argumento político que os oponha passam a ser irrelevantes. Ademais, o autor ainda defende os princípios como a base do direito, sendo apresentados como recursos importantes para o julgamento por parte do juiz em casos complexos.

Segundo Paulo Branco, Ronald Dworkin separa também os princípios das regras, criticando fortemente o positivismo, na medida em que os positivistas encontram nas regras situações de aplicação ou não com sentidos definidos, o que, por vezes, quando deparado com uma lacuna jurídica ou com situações complexas, as regras não seriam capazes de solucionar o conflito, pois não há nelas instruções a respeito. Assim, ficaria a cargo do/a intérprete julgar o que ele ou ela entender como certo, de forma discricionária, o que não é admitido por Ronald Dworkin.

José Ommati e Alexandre Coura entendem que:
Os juízes, quando estão em face de questões controvertidas, não decidem essas questões de maneira livre e autônoma, criando Direito novo, mas tomam decisões vinculadas ao Direito existente. E isso acontece porque o Direito não é formado apenas pelos padrões normativos que Hart designa por regras, mas por princípios.

Em contrapartida, Ronald Dworkin explica que os princípios, por conterem valores morais, seriam uma fonte para o/a julgador/a encontrar a solução correta para o conflito, que seria a mesma encontrada se diversos/as intérpretes se debruçassem sobre o caso, haja vista que os juízes e as juízas utilizariam dos princípios e dos valores morais neles contidos para solucionar conflitos em que a simples aplicação da regra não bastasse.

Nesse diapasão, Robert Alexy aprofunda, em sua obra, os conceitos de princípios e suas principais distinções entre eles, e as regras, inspirado nos apontamentos de Ronald Dworkin, até chegar na referência quando se trata de princípios. Robert Alexy parte do conceito de que a regra e os princípios devem ser tratados como normas, embora de espécies distintas, porque são considerados mandamentos dêonticos, ou seja, prescrevem o que deve ser.

Para distinguir ambas as normas, Robert Alexy apresenta como critério decisivo para a distinção o fato de os princípios serem mandamentos de otimização que determinam a necessidade de atender a um princípio sempre da melhor forma possível. As regras, por sua vez, são normas que, ao serem atendidas ou não, enquanto forem válidas, devem cumprir seu papel.

Nas palavras de Robert Alexy:

O ponto decisivo na distinção entre regras e princípios é que princípios são normas que ordenam que algo seja realizado na maior medida possível dentro das possibilidades jurídicas e fáticas existentes. Princípios são, por conseguinte, mandamentos de otimização, que são caracterizados por poderem ser satisfeitos em graus variados e pelo fato de que a medida devida de sua satisfação não depende somente das possibilidades fáticas, mas também das possibilidades jurídicas.

Assim, Robert Alexy explica a maleabilidade dos princípios diante da aplicabilidade prática deles, como mandamentos de otimização que devem ser analisados, observando todas as circunstâncias que norteiam o caso e sendo satisfeitos sempre que possível. Mas, quando em conflito claro entre si, devem ser levados em consideração os pesos ou a importância e/ou o valor de cada princípio que está sendo violado, para que então seja possível realizar um sopesamento entre eles e estabelecer qual deve preponderar no caso.

A teoria da argumentação jurídica é a que serve de base para fazer as distinções, dentre outras coisas, entre as normas e os princípios, compreendendo aquele como os mais fluidos e também mais genéricos, de modo que podem ser aplicados em diversos casos. Obviamente, havendo situações em que será possibilitada a mitigação diante da situação do caso concreto, no caso de colisão entre princípios, mas, como falado acima, há a possibilidade de o princípio ser aplicado parcialmente, diferentemente da norma que ou é aplicada ou não é aplicada.

Dessa maneira, por se tratar de conflito entre direitos fundamentais que possuem como característica a relatividade entre eles, ou seja, não há caráter absoluto entre eles, deve haver uma ponderação. O conflito em questão não é capaz de invalidar as normas que originam os direitos tutelados, muito menos estabelecer uma procedência geral de um dos direitos. Na verdade, um deles deve ceder em face dos outros, após analisadas as condições típicas e especiais do caso concreto.

Da melhor forma, Robert Alexy explica o que é um sopesamento de direitos, veja:

Duas normas levam, se isoladamente consideradas, a resultados contraditórios entre si. Nenhuma delas é inválida, nenhuma tem precedência absoluta sobre a outra. O que vale depende da forma como será decidida a precedência entre elas sob a luz do caso concreto.

Com isso, entende-se o ordenamento jurídico brasileiro e as diversas decisões do STF, que se fundamentam na qualidade da relatividade dos direitos fundamentais e em seu caráter não absoluto. Dessa forma, a solução mais adequada seria a da ponderação ou do sopesamento entre os direitos colidentes, para que seja aplicado o mais adequado ao caso concreto.

Para Alexandre de Moraes, atual ministro do STF:

Os direitos e garantias fundamentais consagrados pela Constituição Federal, portanto, não são ilimitados, uma vez que encontram seus limites nos demais direitos igualmente consagrados pela Carta Magna (Princípio da relatividade ou convivência das liberdades públicas). [...] Desta forma, quando houver conflito entre dois ou mais direitos ou garantias fundamentais, o intérprete deve utilizar-se do princípio da concordância prática ou da harmonização de forma a coordenar e combinar os bens jurídicos em conflito, evitando o sacrifício total de uns em relação aos outros, realizando uma redução proporcional do âmbito de alcance de cada qual (contradição dos princípios), sempre em busca do verdadeiro significado da norma e da harmonia do texto constitucional com sua finalidade precípua.

Sendo assim, percebe-se que a aplicação dos direitos fundamentais, quando conflitantes com outros de sua espécie, torna-se um mecanismo auto cerceador, impondo fronteiras para a aplicação deles, sendo necessário aplicar a ponderação no caso concreto para determinar a prevalência do direito fundamental. Desse modo, o papel do judiciário, em análise criteriosa, consiste em aplicar os métodos eficazes de ponderação a partir do convencimento de que, naquele caso específico, determinada limitação de um direito é justa para a aplicação de outro ainda mais importante.

Originado juntamente com a formação do Estado de Direito, o princípio da proporcionalidade é uma importante ferramenta utilizada no ordenamento jurídico brasileiro para solucionar o conflito entre os princípios e garantir a preservação dos direitos fundamentais previstos na Constituição vigente. Hoje em dia, a aplicação da proporcionalidade no Brasil ocupa um importante papel no ordenamento jurídico, tendo a atribuição de impor limites nas legislações e nos atos administrativos, que devem respeitar os demais direitos fundamentais na medida em que o princípio da proporcionalidade funciona como uma espécie de apoio para identificar se a lei ou o ato administrativo se encontra nos parâmetros da equidade e justiça. Outra atribuição desse princípio é auxiliar na conclusão da ponderação em situações em que ocorre a colisão de demais princípios.

Para a correta aplicação do princípio, Robert Alexy, baseado nas decisões do Tribunal Constitucional Federal alemão, argumenta que a proporcionalidade decorre da própria essência dos direitos fundamentais. Para ele, a proporcionalidade deve respeitar três máximas, a saber: da adequação; da necessidade – mandamento do meio menos gravoso; e da proporcionalidade, em sentido estrito – mandamento do sopesamento propriamente dito. Robert Alexy considera a necessidade de estarem presentes esses pressupostos para que seja possível limitar um direito fundamental.

Cabe elucidar cada uma das máximas propostas por Robert Alexy. Em primeiro lugar, a adequação se refere à correta utilização das medidas destinadas para alcançar o objetivo que se pretende. Em outras palavras, os meios devem ser corretos para justificar os fins, caso contrário, a medida não respeita a proporcionalidade e não deve prosperar.
 No que diz respeito à necessidade, deve ser utilizado o meio menos gravoso, a fim de produzir o menor prejuízo possível para os sujeitos envolvidos na relação jurídica. Dessa forma, deve-se verificar se outros meios chegam ao mesmo fim, de forma a produzir menos malefícios, e, caso não haja outro meio, a medida tomada deve ser apenas a necessária, não extrapolando seus limites, o que a tornaria excessiva e insuficiente para atingir o objetivo final.

Por fim, a máxima da proporcionalidade, em sentido estrito, está mais intimamente ligada à ponderação em relação às outras. Segundo Robert Alexy, para que se chegue à proporcionalidade, deve haver uma análise comparativa dos benefícios e dos malefícios que determinada medida ocasionará. Com efeito, para que se alcance a proporcionalidade em sentido estrito, é necessário saber se para atingir o objetivo visado e beneficiar determinado sujeito ou a coletividade foi necessário sacrificar os direitos fundamentais mais importantes do que os que foram preservados.

Ao se deparar com essa indagação, caberá ao julgador ou à julgadora, a partir da ponderação, realizar uma análise de todos os aspectos que envolvem o caso concreto, realizar a proporcionalidade entre os direitos e os interesses em debate, e, portanto, chegar a uma conclusão em que o direito preservado seja mais importante naquele contexto do que o direito que será suprimido. Nesse sentido, vislumbra-se a importância e a relação entre o princípio da proporcionalidade e a utilização das técnicas de ponderação. Estas últimas que são regidas pelas máximas do princípio da proporcionalidade, para nortear de forma mais objetiva os parâmetros que devem ser seguidos pelo/a intérprete que estará julgando o caso concreto.

Conforme já apresentado, a técnica de ponderação é uma importante ferramenta utilizada para resolver os conflitos entre os princípios. Trata-se de uma técnica fundada no princípio da proporcionalidade e em suas máximas. Dessa forma, quando não é possível aplicar nenhuma técnica de solução de antinomia de valores do ordenamento jurídico, ou seja, quando não há no caso concreto critérios de hierarquia, de cronologia ou de especialidade da norma para que seja decidido qual das duas deve prevalecer, então, faz-se necessária a aplicação da ponderação. 
É importante ressaltar que a ponderação deve ser utilizada em casos de extrema complexidade, como última solução metodológica possível em que outras tentativas de solucionar o conflito se mostraram ineficazes. Assim, ao se deparar com os conflitos de princípios, geralmente, fala-se de soluções que envolvem a dimensão do peso, devendo ser levadas as circunstâncias fáticas e jurídicas do caso concreto para determinar a importância e o valor de cada princípio aplicável.
É exatamente por levar em conta determinadas situações fáticas e jurídicas que o resultado da ponderação gera uma regra de precedência condicionada entre os princípios conflitantes. Ou seja, como no caso de uma norma que estipula que sob aquelas condições haverá precedência de um princípio em face de outro e, sendo outras as condições, a precedência pode mudar.
É necessário, então, apresentar um conceito mais técnico da ponderação que pode ser entendido como uma forma de estruturação de raciocínio, a partir do qual serão levadas em consideração as experiências e os conhecimentos do/a julgador/a, para que seja possível aplicar diferentes pesos em relação aos princípios e chegar a melhor solução possível, que será demonstrada como a maneira mais adequada e coerente. Nesse diapasão, a técnica da ponderação pode ser estruturada em alguns passos, a serem seguidos pelo/a intérprete, para atingir o resultado esperado.

Marcelo Novelino apresenta três etapas da ponderação:

Inicialmente, as (I) normas aplicáveis ao caso são identificadas e agrupadas conforme a direção que apontam; em seguida, são analisadas as (II) circunstâncias fáticas e suas repercussões; após as duas etapas preparatórias, é atribuído o (III) peso relativo aos princípios envolvidos (‘ponderação propriamente dita’).

Cabe, portanto, uma explicação dos passos a serem seguidos. Em primeiro lugar, através da identificação e do agrupamento das normas aplicadas ao caso, é possível estabelecer os limites dos princípios que estão em debate, chegando, assim, ao reconhecimento claro do conflito que se dará quando dois princípios contiverem em seus limites os mandamentos para determinada situação.

Para a identificação desses limites, é necessário que o/a julgador/a parta de um caso concreto, sendo possível analisar todas as circunstâncias fáticas e jurídicas e como elas vão refletir naquele caso específico. Sem a existência de um caso concreto para delimitar os princípios, essa seria uma tarefa impossível. Nessa situação, estabelece-se o que se pode denominar de paradigma por parte do/a juiz/a, no qual serão juntados todos os conhecimentos fáticos e jurídicos do caso delimitado em análise, para que seja determinada a forma como o juiz ou a juíza a enxerga.

Na ótica de João Adeodato e Alexandre Maia:

O termo paradigma implica, de maneira geral, uma visão de mundo. Consequentemente, significa um conjunto de regras, de percepções e impressões sobre alguma coisa. É, ainda, a forma por meio da qual se vê algo. Essa perspectiva permite que se tenha uma ideia sobre aquilo que estudamos. Essa é uma das razoes que permitem falar num paradigma do direito: é a maneira como se percebe o fenômeno jurídico.

Por fim, chega-se à etapa da ponderação propriamente dita, na qual o/a juiz/a aplicará os pesos e os valores, dando a importância que acha devida para cada um dos princípios em conflito. Nesse ponto, Marcelo Novelino subdivide o processo em mais três momentos: definição da intensidade da intervenção; análise da importância dos fundamentos justificadores da intervenção; e realização da ponderação em sentido estrito.

É relevante levar em consideração o quanto será necessário intervir na relação entre os princípios, para que seja determinado o quanto certo princípio deve prevalecer em face de outro. Dessa forma, há uma nítida relação de escala entre a necessidade de intervenção e os fundamentos que a justificam, na medida em que: quanto maior for aquele, mais fortes serão esses. Portanto, a partir do cumprimento dos primeiros momentos do processo, ou seja, quando o/a juiz/a define a intensidade e os fundamentos que justificam a intervenção, é que se chegará finalmente à ponderação em sentido estrito, em que os pesos são atribuídos e é estabelecida uma relação de predominância entre um princípio e outro naquele caso concreto.

Cabe, por fim, apontar as críticas que alguns doutrinadores fazem em relação à técnica da proporcionalidade. Muitas vezes, ela é compreendida como consequência da ponderação de um grande subjetivismo e aplicação de normas de forma arbitrária, o que acarretaria numa certa insegurança jurídica e numa possibilidade de diferentes intérpretes determinarem pesos e valores diferentes em relação à mesma situação fática que está sendo analisada.

Ocorre, todavia, que os doutrinadores que criticam a técnica em nada contribuem para outros raciocínios que seriam isentos desse possível vício. Deve-se ter em mente que toda decisão de caso complexo, utilizando-se ou não do método da ponderação, está sujeita a certo subjetivismo. Isso, por si só, não torna o método menos eficaz, pois, como já discutido, pauta-se no princípio da proporcionalidade para ser mais certeiro, claro e aceitável do que outros. 

Dessa maneira, a técnica da ponderação deve ser entendida como a mais acertada para julgar e analisar os casos de alta complexidade. Ela apresenta um elevado grau de intervenção, por se tratar de uma técnica que, embora permita certo subjetivismo, possui parâmetros e limites que permitem a clara justificativa da decisão para qualquer lado que for entendido pelo/a julgador/a.

Por consequência, ao se deparar com uma colisão de direitos fundamentais no ordenamento jurídico, faz-se necessário a aplicação da técnica de ponderação para que seja possível determinar qual princípio, naquele caso concreto, deve prevalecer em face do outro, aplicando-se, assim, um peso diferente para cada um deles sob aquelas circunstâncias. Nesse aspecto, cabe ao Poder Judiciário o papel de interpretar a situação e julgar o caso, aplicando a ponderação da forma que entender ser a mais correta para o caso. Esse papel não é simples, uma vez que implica em combates de princípios constitucionais e essenciais para o convívio em sociedade, que são fortemente protegidos pelo ordenamento jurídico.

Dessa forma, por sua elevada complexidade, muitas vezes, esses conflitos chegam até a última instancia judiciária. No Brasil, o STF, órgão responsável pelo controle e pela aplicação das normas constitucionais, vale-se muitas vezes da técnica da ponderação, que passa a ganhar forças, cada vez mais, julgando qual princípio deve ser aplicado com maior peso no caso em tela.
3.3 A influência dos Tratados Internacionais na jurisprudência brasileira
É importante que fique claro que é plenamente possível que haja uma limitação em relação à liberdade religiosa – culto –, conforme foi demonstrado claramente nos Tratados Internacionais citados ao longo desta pesquisa. Para exemplificar o que está sendo afirmado, cita-se o Pacto Internacional de Direitos Civis e Políticos, incorporado no ordenamento jurídico brasileiro, que dispõe, em seu item 18.3, que “a liberdade de manifestar a própria religião ou crença está sujeita a limitações legais e que seja necessária para proteção à saúde e direitos das demais pessoas”
. Nesse mesmo sentido, pode ser entendido as disposições presentes na Convenção Europeia de Direitos Humanos, na Declaração sobre eliminação de todas as formas de intolerância e discriminação, na Convenção Americana Sobre Direitos Humanos, entre outras.
Logo, é possível a restrição da liberdade religiosa nos casos em que tais limites estejam descritos em lei, por questões referentes à saúde e por situações que envolvam a liberdade de outras pessoas. Nesse caso, insere-se o culto coletivo em período de pandemia, pois, deve-se considerar que esse evento envolve o risco de contaminação por agentes infecciosos de outros, e que tais situações foram regulamentadas por diversos decretos.

Os Tratados e as Convenções influenciam a Jurisprudência do STF e dos demais órgãos dos Tribunais Superiores e do Poder Judiciário como um todo. Destarte, a medida cautelar na Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental (ADPF), em que era questionada a constitucionalidade do Decreto Estadual 65563/2021, de São Paulo, que proibiu de modo integral a realização de atividades religiosas coletivas como medida de enfrentamento da Covid-19, foi negada sob o argumento de defesa da saúde e competência para entes federados adotarem medidas sanitárias de combate à pandemia como estabelecida na Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) nº 6341.

O Ministro do STF, Nunes Marques, revogou a liminar concedida por ele, alinhando o pensamento ao que se refere a ADPF 811, “considerando válido os atos de prefeitos que permitem a abertura ou determine o fechamento de igrejas, templos e demais estabelecimentos religiosos, enquanto durar a pandemia”
. Então como demonstrado acima, as decisões do STF vêm sendo influenciadas pelo disposto também nas convenções internacionais que versam sobre a liberdade religiosa, mas, também, permitem a restrição dessas nos casos prescritos nelas.
CONCLUSÃO

Na concepção de John Locke, a liberdade religiosa é um direito natural do ser humano. Ou seja, o simples fato de o ser humano existir faz com que esse direito surja também para ele. Esse direito se encontra positivado nos Tratados Internacionais e no ordenamento jurídico brasileiro. Todavia, deve-se evidenciar que tal direito admite restrições relacionadas aos limites preconizados na legislação, às questões de saúde pública e ao respeito quanto ao direito das demais pessoas.

Com base nisso, a presente pesquisa apresentou uma análise do direito à liberdade religiosa em tempos de pandemia, privilegiando especialmente o recente cenário pandêmico impulsionado pelo coronavírus. Realizou-se uma pesquisa bibliográfica, de caráter exploratório, conjugando o citado direito fundamental com a possibilidade de sua restrição, mas sem desconsiderar o aspecto fenomenológico, ou seja, o significado que a religião tem para os/as fieis.

A perspectiva apresentada por Mircea Eliade, que explica que o espaço não é homogêneo para o praticante da religião, ou seja, o próprio local de culto passa a ter um significado especial para ele, ajudou a nortear os principais argumentos da pesquisa. Nesse sentido, segundo esse pensador, para uma pessoa religiosa, o espaço de uma igreja ou de um templo faz representa um espaço diferente da rua em que ela se encontra. O exemplo do Muro das Lamentações, em Israel, demonstra que se trata de um lugar sagrado para os judeus, mas, para outras pessoas, ele possui apenas valor turístico e/ou histórico.
Observa-se que, no decorrer da pandemia do coronavírus, as autoridades procuraram respeitar o direito das pessoas, permitindo a realização de celebrações coletivas, porém, com um número reduzido de pessoas religiosas e/ou simpatizantes. Esses eventos religiosos deveriam acontecer desde que fossem obedecidas as recomendações das autoridades competentes em relação aos aspectos de cuidado e de higienização.

Nas situações em que os picos da pandemia estavam mais elevados – não sendo permitido o agrupamento de pessoas –, procurou-se conferir o direito aos líderes para praticarem o que ficou conhecido como culto online, que ocorreram, comumente, em plataformas digitais, mídias e/ou através de redes sociais. Assim, prezou-se pelo valor que a religião possui para os/as fieis, obviamente, com as devidas limitações em respeito às questões de saúde e de atendimento aos comandos legais. As autoridades buscaram atender os comandos da ordem constitucional, dos Tratados Internacionais e das decisões do STF, que têm procurado um alinhamento com os Tratados Internacionais.

Para delinear essas questões, a pesquisa foi estruturada em três capítulos. O primeiro capítulo buscou apresentar para o leitor e para a leitora o significado da religião e do culto religioso para os/as fiéis, sem perder de vista uma apresentação do direito religioso no ordenamento jurídico brasileiro. O conceito de religião é amplo e complexo. Por isso, procurou-se esboçar o significado e o valor da religião para as pessoas praticantes, trazendo à baila algumas normas que dizem respeito à liberdade religiosa.

Percebe-se ainda, neste capítulo, a utilização de diversos textos bíblicos para demonstrar a importância que a religião e/ou o espaço religioso possui para os/as fieis. Isso ocorre, porque, considera-se nesta pesquisa como um dos referenciais o pensamento de Mircea Eliade, em relação aos elementos da Fenomenologia descritos em seu livro O sagrado e o profano. Esse autor é relevante para demonstrar o espaço sagrado tem um valor existencial significativo para as pessoas religiosas.
O segundo capítulo apresentou o culto religioso no contexto da pandemia da Covid- 19 no Brasil. Esse momento de crise sanitária e humanitária foi perpassando pela promulgação de decretos e leis editadas no país, em especial a lei 13979/2020, que tratou de questões atinentes ao período da pandemia, e, dentre outras medidas, adotou o isolamento social e a quarentena como medida preventiva e de controle de transmissão da doença. Esse capítulo ainda tratou acerca da recepção das restrições impostas ao longo da pandemia por parte das instituições e das lideranças religiosas. 

O terceiro e último capítulo tratou a respeito da colisão entre o direito ao culto religioso e o direito à saúde, demonstrando que não há direito fundamental absoluto e que ele deve ser sopesado a partir de situações concretas. Ademais, o direito ao culto, em especial no seu aspecto coletivo, pode sofrer restrições mormente nas situações que envolvem questões de saúde, de modo que sejam respeitadas as balizas trazidas pelas normas nacionais e internacionais.

Dessa forma, acredita-se que a pergunta problema que norteou este trabalho – de que forma as manifestações religiosas devem ocorrer em tempos de pandemia, considerando o direito à saúde como direito fundamental limitador dessas manifestações coletivas? – pode ser respondida a contento, pois, através do embasamento teórico proposto na pesquisa, constatou-se que é possível haver limitações de tais direitos.

É importante esclarecer que a pesquisa analisa a liberdade de culto no seu aspecto coletivo em tempos de pandemia, tendo em vista a utilização dos templos religiosos. Obviamente, ninguém teve que deixar de seguir sua fé, e nenhuma pessoa foi obrigada a abandonar sua crença no período da pandemia da Covid-19, o que também seria inadmissível caso isso ocorresse.

De modo geral, a pesquisa intentou analisar a questão do uso do templo e da manifestação do culto coletivo, considerando que o templo tem uma importância singular para os/as fieis, à luz dos pressupostos teórico-metodológicos da Fenomenologia. Mesmo assim, demonstrou-se que esse espaço pode ser restringido em prol da coletividade e da saúde, sempre com respaldo nas normas preconizadas pelo ordenamento jurídico.

O objetivo geral da pesquisa se concentrou em explicar a necessidade de, em tempos de pandemia, estabelecer limites harmoniosos em relação ao direito à liberdade religioso no aspecto do culto coletivo e do uso do templo. Considerou-se, sobremodo, a importância e o significado que a religião – e o próprio espaço religioso – tem para os/as fieis, mas, também, não foram deixadas de lado as questões consubstanciadas nos Tratados Internacionais e as questões de saúde, entendendo, conforme já preconizado nos documentos normativos, as possibilidades de restrição, conforme já consubstanciado.

Por fim, acredita-se que esta pesquisa poderá contribuir para a compreensão acerca da possibilidade da restrição da liberdade de culto, em seu aspecto coletivo, em períodos de pandemia. Além disso, no cenário ideal, as lideranças religiosas precisam orientar seus membros e membras, aconselhando-os/as a seguirem as determinações das autoridades constituídas.
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LIBERDADE RELIGIOSA

A liberdade religiosa tem em vista o ser
humano como ser livre. Na concepgéio de
Locke "é um direito natural", atualmente
prevista em documentos nacionais e
internacionais.

A IMPORTANCIA DA RELIGIAO PARA 0 FIE

A religiio tem um significado especial para
quem a vivencia. Alids, esse é o
entendimento que se tem no campo da
Fenomenologia. Para a fiel, a religido
representa a prépria vida.

RELATIVIDADE DO DIREITO

Apesar do significado da religidio para o
fiel, a liberdade religiosa ndo é um direito
absoluto. E prevista a restricdo, por
’(‘ | exemplo por questdo de saude ,

\. principalmente dos cultos coletivos.

ATUAGAO DA LIDERANCA RELIGIOSA EM
TEMPOS DE PANDEMIA

Em tais periodos a lideranca deve
se portar de forma a contribuir com
as autoridades sanitdrias,
orientando seus membros e
seguindo a lei.
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